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			INTRODUÇÃO


			Nosso pensamento é caracterizado por um dualismo fundamental e pela tendência a superar esse dualismo, estabelecendo uma visão de mundo monista. O dualismo manifesta-se de várias maneiras. A distinção entre sociedade e natureza é uma delas.


			Sociedade e natureza, se concebidas como dois sistemas diferentes de elementos, resultam de dois métodos de pensamento diferentes, e apenas como tais são dois objetos diferentes. Os mesmos elementos, se conectados uns aos outros segundo o princípio da causalidade, constituem a natureza; se conectados uns aos outros segundo outro princípio – a saber, o normativo –, constituem a sociedade.


			A causalidade não é uma forma de pensamento da qual a consciência humana é dotada por necessidade natural; a causalidade não é, como Kant a chama, uma “noção inata”. Houve períodos na história do pensamento humano em que o homem não pensava de maneira causal – isto é, o homem conectava os fatos percebidos por seus sentidos não segundo o princípio da causalidade, mas segundo os mesmos princípios que regulavam sua conduta em relação a outros homens. A lei da causalidade como princípio do pensamento científico apareceu pela primeira vez em um nível de desenvolvimento mental relativamente alto. A natureza, isto é, os fatos que o homem civilizado concebe como um sistema de elementos conectados uns aos outros de acordo com o princípio da causalidade, é interpretada pelo homem primevo de acordo com um esquema totalmente diferente. Os primitivos interpretam a “natureza” de acordo com normas sociais, especialmente segundo a lex talioni, a norma de retribuição. Para eles, a “natureza” é uma parte intrínseca da sociedade. O dualismo entre sociedade e natureza, tão característico do pensamento do homem civilizado, é completamente estranho à mentalidade primitiva. A ciência moderna, por outro lado, tenta realizar seu objetivo monista ao conceber a sociedade como parte da natureza, e não a natureza como parte da sociedade.


			Este livro compromete-se com a tarefa de investigar com base em material etnográfico como o homem primitivo interpreta a natureza que o circunda e como, a partir dos fundamentos dessa interpretação, especialmente a partir do princípio da retribuição, a ideia de causalidade – e, com isso, o conceito moderno de natureza – desenvolveu-se. Esse desenvolvimento significa a separação entre natureza e sociedade na mente humana.


			Se a percepção obtida a respeito da origem do conceito de causalidade provar-se correta, então a controvérsia que recentemente eclodiu nas ciências naturais sobre esse conceito aparecerá sob nova luz e, portanto, a tendência a eliminar ou modificar a ideia de uma lei causal que determina com absoluta necessidade todos os eventos mostrará seu verdadeiro significado. A chamada “crise da causalidade”, a alegada revolução de nossa concepção do universo, pode ser compreendida como o último degrau de um processo intelectual cujo significado é a emancipação gradual da lei da causalidade em relação ao princípio da retribuição. É a emancipação em relação a uma interpretação social da natureza.


			Esse processo mostra uma relação entre ciência social e ciência natural que é muito importante do ponto de vista da história intelectual. Este trabalho pretende dar uma contribuição sociológica a esse problema.


		




		

			PARTE I


			A CONCEPÇÃO PRIMITIVA DA NATUREZA


		




		

			CAPÍTULO I


			A CONSCIÊNCIA PRIMITIVA


			1 O predomínio do componente emocional


			A consciência do homem primitivo é essencialmente caracterizada pelo fato de que com ele o componente racional, que visa à cognição objetiva, está muito atrás do componente emocional, que resulta dos sentimentos e volições; originalmente, esse componente emocional dominou quase exclusivamente a mente do homem primitivo.1


			Para que se compreenda a mentalidade primitiva, é extremamente importante considerarmos a peculiaridade e a função dessas duas atitudes fundamentalmente diferentes do homem em relação a seu ambiente.2 Uma leva à ideia de uma conexão objetiva entre as coisas, como concebe o homem civilizado, à realidade determinada pelas leis da causalidade, à natureza; a outra leva a ideias que nem descrevem o mundo nem satisfazem nossa curiosidade e desejo por conhecimento, mas que servem a interesses subjetivos não cognitivos. Estas ideias, por estarem relacionadas a objetos que desejamos ou tememos, são formadas não pela observação receptiva, mas pela fantasia produtiva; totalmente ambivalentes, elas atenuam e amplificam a emoção inicial, satisfazem e excitam o desejo, acalmam e estimulam o medo. Nessas ideias estão baseados conceitos de valor: do que é útil porque desejado, do que é nocivo porque temido, do que é moralmente bom ou mau porque é expressão do interesse de um grupo, e não de um indivíduo. Essas ideias não estão preocupadas em explicar fenômenos, mas com a necessidade que o homem primitivo sente de reagir aos eventos naturais, a justificação de cada ação é a função específica dessas ideias. Portanto, expressam avaliações que estabelecem uma ordem normativa do comportamento humano. Assim como a atitude racional leva à natureza governada pelas leis da causalidade, a atitude emocional leva à sociedade governada por normas. Para o homem civilizado, esses são certamente dois mundos diferentes, correspondentes a atitudes mentais fundamentalmente díspares.


			É quase desnecessário dizer que o componente emocional é o elemento mais antigo ou, pelo menos, aquele originalmente mais forte.3 Isso fica claro quando dizemos que inicialmente o comportamento do homem era determinado essencialmente pelo desejo.4 A partir disso se pode explicar a posição proeminente da chamada “magia” na vida do homem primitivo, pois ela consiste principalmente no fato de que quanto menos o homem domina tecnicamente a natureza, mais ele se volta com seus desejos, expressos em uma linguagem de sinais peculiar, a seres sobre-humanos. Especialmente porque acredita que o poder desses seres satisfará suas necessidades, ele imagina tais seres.5 Não há razão para que se suponha entre os homens primitivos uma tendência desenvolvida à cognição ou um desejo direto por uma explicação objetiva do mundo – uma explicação que seja independente de seus desejos ou livre de qualquer julgamento; pois mesmo o homem civilizado médio luta em menor grau por uma cognição objetiva do que por um julgamento de valor e, assim, por uma justificação de seus interesses individuais à luz dos interesses coletivos (que se apresentam ideologicamente como normas).6


			A mentalidade do homem primitivo é caracterizada pela falta de curiosidade.7 Os etnólogos mais bem informados concordam em retratá-lo como um indivíduo que não pode ser facilmente levado a um estado de perplexidade, que é o primeiro impulso para a pesquisa. A busca por causas mais profundas é estranha a sua natureza.8 O novo lhe causa medo,9 não curiosidade.10 Sua mente, diferentemente da do homem civilizado, não é sensível em relação à contradição lógica. Dudley Kidd escreve:


			No que diz respeito aos cafres,11 devemos tentar compreender o fato de que são capazes de acolher, ao mesmo tempo, ideias contraditórias. Até que alguém aponte a contradição, um cafre não vê dificuldade em acreditar que seu avô “apagou-se como uma vela” na morte, ao mesmo tempo em que lhe contará que seu avô visitou o kraal12 ontem na forma de uma cobra. Mais tarde, ele lhe dirá que ontem seu avô morto vivia sob a terra em um esplêndido mundo de júbilo. O espírito desse avô pode ser material e imaterial, e pode existir e não existir ao mesmo tempo. Quando alguém aponta que essas afirmações são contraditórias, o cafre reexaminará a questão, e sua resposta mudará de acordo com o humor em que se encontra. Declarações de fatos opostas se disseminam em sua mente, aparentemente sem passar por qualquer região de inverdade consciente ou incompatibilidade mental.13


			W. H. R. Rivers relata:


			Durante o trabalho da Expedição do Percy Sladen Trust às Ilhas Salomão, obtivemos na ilha de Eddystone um longo relato sobre o destino do homem após a morte. Nos foi contado que ele permanece por certo tempo nas proximidades do local onde morreu, até que espíritos chegam em suas canoas, vindos de uma ilha distante habitada pelos mortos, para levar o fantasma para seu novo lar. Em uma ocasião, estávamos presentes em uma casa lotada de pessoas que ouviram o barulho dos remos dos visitantes fantasmagóricos e o som de seus passos quando atracaram na praia, enquanto por várias horas a casa estava cheia de estranhos sons de sussurros, que todos a nosso redor acreditavam firmemente serem as vozes dos visitantes fantasmagóricos que vinham buscar o homem recentemente falecido… Mais tarde, depois de visitar uma caverna no cume da ilha, nos deram um relato circunstancial de seus habitantes fantasmagóricos, e ficamos sabendo que após a morte o povo da ilha habita essa caverna. Aqui os nativos possuem duas crenças que nos parecem incompatíveis: se os espíritos dos mortos vão para uma ilha distante, não podem, segundo a nossa lógica, viver ao mesmo tempo numa caverna da ilha onde morreram. É claro que a interpretação natural é de que os fantasmas vivem em uma caverna no intervalo entre a morte a partida para a ilha distante, ou que, enquanto alguns vão para a ilha distante, outros passam a habitar a caverna. Estava claro, entretanto, que a contradição não deveria ser explicada dessas maneiras simples, mas que as pessoas mantinham as duas crenças: os mortos vão para uma ilha distante e, ainda assim, permanecem na ilha onde morreram.14


			O desejo racional por cognição do homem primitivo é fracamente desenvolvido;15 e, onde quer que se mostre, está inseparavelmente conectado com a – e mesmo fundamentalmente influenciado pela – tendência emocional-normativa. Essa tendência domina seu mundo interior. “Não a contemplação, mas a ação é o centro do qual irradia a interpretação que o homem faz da realidade”, observa Cassirer;16 e ele aponta que nos primeiros estágios da consciência mítico-religiosa


			as coisas existem para o eu somente na medida em que se tornam emocionalmente efetivas, isto é, causam emoções de esperança ou medo, desejo ou horror, satisfação ou decepção. A natureza também se apresenta ao homem dessa maneira antes que possa se tornar objeto de percepção, ou mesmo objeto de cognição.17


			2 Ausência de pensamento causal


			A ideia de que os eventos são determinados por leis da natureza, o conceito do princípio da causalidade – uma base fundamental do pensamento científico que se desenvolve lentamente e com dificuldade na mente dos homens – está inteiramente além do alcance do homem primitivo.18 Pode-se falar de “pensamento causal” somente se a regularidade percebida em qualquer sucessão de eventos for também considerada necessária. Mas precisamente essa cadeia regular de eventos, pela qual o comportamento do homem primitivo é de fato guiado e na qual ele confia para suas ações e omissões, não lhe dá motivo para meditar: como uma criança, ele aceita a cadeia de eventos sem pensar nela. Na verdade, é preciso ser um Newton para descobrir a lei da gravitação simplesmente observando que uma maçã solta da árvore sempre cai na terra. A reflexão consciente, da qual pode surgir a lei da causalidade, ocorre nos processos mentais do homem primitivo apenas se coisas extraordinárias acontecerem, interrompendo inesperadamente a sucessão normal dos eventos – e, sobretudo, se fortes emoções forem despertadas.19 Por essa razão, um conceito de causalidade ou uma tendência ao pensamento causal está fora de questão para o homem primitivo. Se alguns etnólogos atribuem pensamento causal a ele,20 imputam nosso conceito de causalidade a certas ideias que ele tem sobre a conexão entre eventos. Tal imputação pode ser facilmente induzida, uma vez que a lei da causalidade se originou, como mostraremos, no curso de uma mudança gradual de significado, das noções primitivas sobre certas relações sociais segundo as quais o homem primitivo interpreta a natureza. Mas nem esse fator, nem o fato de que o homem primitivo pode de fato utilizar conexões causais em sua vida prática – ou seja, conexões que os povos civilizados interpretam como causais – permitem que se atribua o pensamento causal, ou uma tendência ao pensamento causal, a ele. Pois, como um animal, ele utiliza essas conexões sem estar ciente de sua natureza e sem nunca refletir sobre elas.21


			Sobretudo, não se pode identificar, como frequentemente se faz, uma necessidade de explicação com uma tendência ao pensamento causal. É verdade que o homem primitivo tem certa necessidade de explicações, mas apenas em um grau limitado; essa necessidade é menos pronunciada do que qualquer outra que ele possa ter e está sujeita a seus desejos e medos. Se eventos extraordinários, reais ou imaginários, que tocam seus interesses vitais atraem a atenção do homem primitivo, sua resposta imediata não será uma explicação racional, mas uma reação emocional.22 A totalidade de seu desejo secundário por explicação, contudo, é satisfeita quando ele pode interpretar os fatos em questão segundo sua ordem social, que também integra a natureza; ele fica satisfeito quando os fatos que exigem uma explicação podem ser interpretados como recompensa ou punição, ou como condição para elas. Um exemplo disso é a interpretação que o homem primitivo dá a uma morte que para nós seria totalmente natural, mas na opinião dele é uma punição infligida por uma autoridade sobre-humana ou um delito cometido por magia,23 o que consequentemente implica um ato de vingança, justificado por tal interpretação. Mesmo quando um guerreiro é abatido em ação e a causa de sua morte é óbvia, a vingança de seus parentes é às vezes direcionada não contra o assassino, mas contra um suposto feiticeiro distante, cuja identidade eles tentam descobrir por meio de um estranho ritual. A retribuição é exercida contra ele. A crença na magia não faz com que o homem primitivo suponha uma causa falsa ou “mística”. O que interessa a ele não é o fato que deu causa à morte de seu parente, mas a responsabilidade individual por ela. Portanto, ele não precisa investigar a causa, mas pode responsabilizar alguém pela morte; isto é, ele pode acusar um indivíduo de assassinato mesmo que, de acordo com a visão moderna, não haja absolutamente nenhuma conexão causal entre a pessoa responsabilizada e a morte. O pensamento do homem primitivo é dominado por essa ideia de retribuição, e não pela lei da causalidade. Nunca ocorre a ele descobrir a verdadeira conexão causal, i. e., atribuir o resultado a algum fato que possa, por si só, ser considerado a causa.


			Schultze,24 que atribui pensamento causal aos selvagens, dá o seguinte exemplo como prova de sua suposição: “Um cafre que quebrou um pedaço da âncora de um navio encalhado morreu logo


			em seguida. Desde então, os cafres atribuem caráter divino à âncora, e ao passarem por ela, honram-na com saudações a fim de evitar sua ira”. Schultze crê que “se atribui subjetivamente uma conexão causal a dois eventos que de modo algum a têm do ponto de vista objetivo, a saber, a quebra de um pedaço da âncora e a morte do negro”. Mas não há conexão causal nesse caso, pela simples razão de que a conexão presumida na interpretação de Schultze limita-se a dois eventos bastante concretos. Os cafres, ao interpretar esse incidente, não supõem que o dano a uma âncora cause em geral a morte do agressor. Se eles veem nesse evento a aplicação de uma lei geral, é a da retribuição, e não a da causalidade. A âncora, imaginada como um ser pessoal, vingou-se do agressor, assim como os homens, por conta de um dano causado a eles, vingam-se e têm a prerrogativa, se não a obrigação, de vingar-se. Tal interpretação é também uma “explicação”, embora não segundo a lei da causalidade. É uma explicação meramente no sentido de uma justificação normativa que legitima o comportamento pessoal.


			Phillips escreve dos nativos do Baixo Congo:


			No intelecto, encontramos o mesmo desenvolvimento atrofiado que ocorre com as emoções; a relação de causa e efeito, em todos os casos, exceto os mais patentes e mecânicos, está além de seu alcance. Aqui, novamente, rege o costume; do mesmo modo que um estudante escolar realiza operações com frações assim e assim porque lhe foi dito para fazer desse jeito, e acredita que a resposta estará correta porque essa é a regra, também os nativos atribuem efeitos conhecidos às causas mais inadequadas, tanto do ponto de vista quantitativo quanto do qualitativo. Tomemos um caso. Há alguns anos, a xíquia, ou bicho-de-pé, foi importada do Brasil; perguntemos a um kabinda o que é dito sobre sua origem. Ele provavelmente dirá que eles vieram porque o rei dos kabinda ainda não foi sepultado (um homem que morreu há quarenta ou cinquenta anos), e nada os persuadirá do contrário. Pode-se argumentar que em Loango, onde o rei ainda vive, as xíquias são igualmente perniciosas, ou que também causam problema em Ambriz, onde os portugueses dominam o território; nada alterará sua crença.25


			Esse é um exemplo muito característico. Os nativos não atribuíram um efeito a uma “causa inadequada”, como Phillips presume; eles interpretaram um evento natural não segundo a lei da causalidade, mas segundo o princípio da retribuição; as xíquias vieram a Kabinda como punição por um pecado cometido naquele país. Portanto, o fato de que em Loango e Ambriz as xíquias são tão perniciosas quanto em Kabinda de modo algum é uma contraevidência.


			Pode-se presumir uma tendência ao pensamento causal somente se, diferentemente dos impulsos emocionais, uma inclinação à cognição pura foi desenvolvida, ou se, independentemente do desejo e do medo, manifestou-se um interesse de compreender a conexão objetiva entre os fenômenos da natureza.26 A natureza, como conexão de fenômenos independentes do desejo e do medo, não existe para o homem primitivo mais do que, nesse sentido, existe para a criança. O homem primitivo interpreta aqueles fatos que, na cognição científica do homem civilizado, formam o sistema da natureza segundo os mesmos princípios que determinam sua sociedade.


			3 Ausência de consciência do eu


			Junto com a predominância da tendência emocional sobre a racional na alma do homem primitivo, está uma notável ausência de consciência do eu, uma falta de qualquer experiência desenvolvida de sua individualidade. Kidd diz dos cafres:


			Eles estão vagamente conscientes de grandes extensões de sua própria individualidade, que se encontram abaixo do nível da plena consciência… O eu subliminar é enormemente maior do que aquela parte que se revela à plena autoconsciência.27


			Isso é típico da condição da mentalidade primitiva. Essa falta de consciência do eu é, contudo, o reverso do medo de seu ambiente, que domina toda a vida do homem primitivo; ele vê o mundo que o rodeia como repleto de espíritos poderosos, particularmente dos falecidos, aos quais atribui poderes sobre-humanos. Quando questionado sobre a crença de seu povo, um esquimó respondeu ao explorador Rasmussen:


			Não acreditamos, tememos. Tememos o que não é familiar. Tememos o que vemos e nos diz respeito, e tememos todas as coisas invisíveis que também nos dizem respeito, tudo o que ouvimos nas histórias e mitos de nossos antepassados. Portanto, temos nossos costumes.28


			O medo das almas dos mortos, isto é, o medo da vingança que possam exercer sobre aqueles que ofendem a ordem social, bem como a esperança de proteção e apoio no caso de comportamento ordeiro – em suma, a crença na função retributiva das almas dos mortos é a base para o culto aos ancestrais difundido entre os povos primitivos. Os antepassados mortos são tudo e fizeram tudo. Os vivos não são nada. Os etnólogos concordam em seus relatos de que o homem primitivo, em contraste com o homem civilizado, não se considera Senhor da Criação, superior aos animais, plantas e objetos inanimados, mas igual, e às vezes até inferior, tratando esses outros seres e objetos com respeito e temor.


			Essa atitude corresponde à situação real do selvagem, que se encontra em uma luta amarga com os perigos da natureza, que o ameaçam de todos os lados, e particularmente com animais frequentemente muito mais fortes. É fácil entender que ele veja forças sobre-humanas nesse mundo ameaçador; e também é possível compreender que em tais circunstâncias não poderia surgir aquela orgulhosa consciência do eu que separa o homem civilizado da natureza, tecnicamente dominada por ele, e particularmente dos animais, inteiramente subordinados a ele. O que Nieuwenhuis disse sobre o nativo do Bornéu central pode ser considerado típico:


			Na verdade, a posição que os habitantes de Bornéu central atribuem a si próprios no reino da Natureza é muito modesta. Pois eles se consideram não essencialmente, mas apenas em grau, diferentes dos animais, plantas e pedras de seu ambiente. De maneira característica, os bajaus atribuem não apenas a si mesmos, mas também a todos os seres animados e inanimados, a posse de almas (bruwa). Segundo eles, a alma de uma árvore, de um cão ou de uma rocha reage da mesma forma que a alma do homem e é movida pelos mesmos sentimentos de prazer e dor. Os bajaus tentam, portanto, acalmar por meio do sacrifício as almas iradas de animais, plantas e pedras que se veem obrigados a danificar ou destruir…29


			É amplamente difundida a crença de que os animais de caça não podem ser mortos contra sua vontade e de que os animais ou os espíritos que neles residem tornam o sucesso da caça dependente de certo comportamento dos caçadores.30 Uma ideia análoga em relação ao mundo vegetal também pode ser encontrada. Se, por exemplo, uma árvore deve ser derrubada entre as tribos de Kattourie (Índia), são observados os mesmos ritos realizados pelos caçadores quando pretendem matar um animal. Roga-se à árvore que abençoe o empreendimento e permita o corte,31 assim como em outras tribos pede-se que o animal concorde em ser morto. Há relatos similares sobre os chagga da África.32 Mesmo no século XIX, os madeireiros do Alto Palatinado alemão imploravam pelo perdão da árvore saudável antes de “despachar sua vida”.33 Os habitantes das ilhas Fiji pedem permissão ao coqueiro antes de colher um coco.34 Entre os bakaondes da Rodésia do Norte,35 o ferreiro não atribui seu trabalho a sua própria habilidade. Ele acredita que a alma de seu pai morto realiza o que suas próprias mãos produzem. Ele reza:


			Oh! Espírito de meu pai: que trabalhaste aqui o ferro de outrora,


			Ouça-me e ouça minha oração.


			Amanhã também trabalharei o ferro.


			Rogo-te que me ajude e guie meu trabalho, para que prospere.36


			Na verdade, o homem primitivo assume uma atitude submissa mesmo em relação às ferramentas que ele fabricou com grande habilidade e cuidado. Assim, em Togo, o ferreiro dirige uma oração ao martelo e à tenaz;37 assim também, os bagandas oferecem sacrifícios ao barco em que vão pescar.38 Certas tribos da Indonésia oferecem comida aos implementos com que trabalham e, em outros lugares, povos fazem sacrifícios aos arpões com que matam o dugongo.39 O índio tlingit (tlinkit) dirige-se ao anzol e à linha que emprega na pesca do halibute como personagens de respeito, como cunhado e sogro; e o arapao, na dança do sol, dirige sua oração a sua ferramenta de escavação. O fangue na Guiné Espanhola considera seus utensílios animados e, portanto, como pessoas.40 S. R. Riggs escreve:41


			Os dakota viam cada objeto conhecido por eles como possuidor de um espírito capaz de ajudá-los ou feri-los e, consequentemente, como um objeto digno de adoração… Além disso, eles rezam ao sol, à terra, à lua, aos lagos, aos rios, árvores, plantas, cobras e todos os tipos de animais e vegetais – muitos deles para praticamente tudo, pois rezam para suas armas, flechas –, para qualquer objeto, tanto artificial quanto natural, pois supõem que todo objeto, tanto artificial quanto natural, tem um espírito que pode ferir ou ajudar e, portanto, é um objeto digno de adoração.


			O missionário Brebeuf relata sobre os hurões:


			Todos os anos eles casam suas redes e arrastões com duas meninas, que devem ter de seis a sete anos de idade, para garantir que ainda sejam virgens, qualidade muito rara entre eles. A cerimônia desses casamentos ocorre em uma bela festa, na qual a rede é colocada entre as duas virgens; isso serve para torná-los afortunados na captura de peixes.42


			Preuss tem razão quando diz: “o homem primitivo é um ser que não confia em si mesmo”.43 Ele considera seu instrumento um deus, ao passo que o homem civilizado às vezes chega a reconhecer que mesmo Deus é apenas um instrumento do homem.


			4 Crença na alma e experiência do eu


			A questão de até que ponto a atitude do homem primitivo para com os seres não humanos e objetos inanimados é determinada pela ideia de que neles estão incorporados seres humanos, ou seja, as almas dos ancestrais mortos e semelhantes, pode ser deixada de lado aqui, bem como a da relação entre a alma animal e a humana.44 Decisivo é o status que o homem primitivo atribui aos seres não humanos em relação a si mesmo. E isso mostra quão pequena é sua autoavaliação. A crença na alma é de extrema importância para ele. Isso é especialmente verdadeiro na medida em que o selvagem não se considera capaz de produzir sua própria descendência, pois, originalmente, pelo menos, ele não tinha ideia da ligação entre o ato sexual e a gravidez. Ele às vezes interpreta o nascimento de uma criança como um ato de um ancestral cuja alma penetrou no corpo da mulher para renascer e assim assegurar a continuidade de seu grupo.45 Da ideia da reencarnação de uma alma ancestral no recém-nascido origina-se presumivelmente a crença geral e extraordinariamente difundida do homem primitivo na existência de duas almas:46 uma que dá vida e garante suas funções mais importantes, e outra, totalmente diferente, que continua a existência do homem após a sua morte. O fato de a alma da vida de um homem ser a alma da morte reencarnada de um ancestral explica a peculiaridade de que o homem primitivo de modo algum se identifica com sua alma da vida, mas vê nela um espírito guardião a quem ele reza e oferece sacrifícios,47 e que pode, em sua opinião, até residir fora do corpo, durante o sono, por exemplo, e em certas outras circunstâncias.48 Presumivelmente, nessa não identificação com sua alma da vida estão as causas mais profundas que explicam por que o homem primitivo às vezes não relaciona sua atividade espiritual com seu centro mais íntimo, com seu eu. Sobre os cafres, Kidd escreve:


			Quando sente escrúpulos de consciência, eles geralmente lhe parecem verificações irracionais, quase ab extra. É como se sofresse de alguma alternância de personalidade, ou como se algumas faculdades de sua alma tivessem surgido repentinamente das estranhas profundezes ocultas de sua própria personalidade e feito-se sentir em sua consciência. Frequentemente, parece-lhe que uma voz o estava prendendo, um pouco no estilo do Demônio de Sócrates e, como no caso deste, advertindo-o sobre o que não fazer em vez de incitá-lo ao dever positivo.49


			Isso é particularmente característico do fato de que o homem primitivo não tem nenhuma experiência do eu, o que provavelmente só é possível se esse dualismo de almas for superado e a alma da vida e a da morte forem combinadas em um conceito unificado de alma.50


			A ideia de que a alma de um ancestral venerado vive no corpo de uma criança pode – pelo menos em alguns casos – explicar o fato de que alguns povos primitivos de modo algum assumem autoridade sobre as crianças, mas as tratam, apesar de sua própria superioridade de fato, respeitosamente, e não se atrevem a castigá-las ou mesmo repreendê-las. Assim, por exemplo, Stefansson,51


			um dos melhores observadores dos esquimós, explica o respeito demonstrado pelos pais em relação a seus filhos diretamente pela crença de que a alma de uma pessoa morta reencarna na criança.52


			Muitos etnólogos enfatizam a cortesia extraordinária demonstrada pelos povos primitivos não apenas em relação aos brancos, mas também entre si. Kidd53 descreve o comportamento do cafre da seguinte maneira:


			Ele sempre começa com Sim, mesmo quando a próxima palavra é Não; ele sempre se levanta na sela quando indica o fim da viagem; ele sempre declara que o fim da jornada está logo acima. Ele faz isso por pura cortesia natural, pois não se preocupa com nossa concepção ocidental da verdade. A cortesia é muito mais importante a seus olhos do que a veracidade; consequentemente, ele diz às pessoas o que acha que elas gostariam de ouvir. Um antigo autor descreve como havia perguntado aos nativos sobre animais estranhos e, entre outras coisas, sobre unicórnios. Os nativos, querendo concordar com o homem branco, garantiram-lhe que havia um unicórnio a certa distância. Acontece que era um velho bode que havia perdido um dos chifres. Os nativos não tinham intenção de enganar. Eles pretendiam agradar.


			E: “o homem vai lhe dizer exatamente o que ele pensa que você deseja ouvir, e então ele dará um grunhido de satisfação, como se dissesse, ‘pronto, é assim que se faz’”. Isso não resulta de nenhuma educação especial, mas é reflexo daquela fraqueza interior que surge da falta de um centro sólido para a personalidade. Lévy-Bruhl diz com razão:


			O primitivo que tem uma expedição de caça bem-sucedida, que colhe uma colheita abundante ou triunfa sobre seu inimigo na guerra, não atribui esse resultado favorável (como faria o europeu em um caso semelhante) à excelência de seus instrumentos ou armas, nem à sua própria engenhosidade e esforços, mas à assistência indispensável dos poderes invisíveis.54


			Em um relato do padre Alloeuez de 1672-1673, lemos que os indígenas (outagamis)


			não atribuem a vitória nem à força ou bravura de seus soldados, nem à estratégia de seus capitães, mas ao destino, ou ao manitu, que dá uma tribo para ser comida por outra quando isso Lhe agrada. É por isso que eles jejuam, pois esperam que o manitu fale e se mostre a eles à noite e diga: “Dou-te alguns dos teus inimigos para comer; vai e procura-os”. Por isso, disseram, o capitão de um desses bandos mataria infalivelmente alguns dos inimigos, porque, disseram, o manitu fala com ele. Expliquei a eles que ele mataria alguns inimigos porque era valente, corajoso, um bom líder etc.55


			Visto que o homem primitivo atribui sua fortuna à influência desses perigosos poderes invisíveis, ele sente-se desconfortável em seus sucessos. Um lote de caça muito grande ou uma colheita muito boa o deixam constrangido.56 Temer a “inveja dos deuses” é um sintoma característico de uma consciência do eu diminuída pela crença na existência de poderes sobre-humanos.


			É compreensível que o homem primitivo faça todos os esforços concebíveis para garantir para si o favor dessas forças invisíveis. A maneira mais direta é pela identificação com esses poderes. O homem primitivo alcança essa identificação por vários meios, mas, sobretudo, pela já mencionada crença de que a alma de um poderoso ancestral reencarnou no recém-nascido. A tentativa de se identificar com o ancestral aparece também de outras formas – por exemplo, em certas cerimônias realizadas pelos arandas australianos em homenagem a seus ancestrais. Os participantes entram em uma espécie de transe, acreditando que se tornaram um com seus ancestrais míticos.57 A identificação com a autoridade sobre-humana é o contrapeso de uma consciência do eu humilhada por uma pressão permanente. O homem primitivo, entretanto, identifica-se não apenas com a autoridade sobre-humana, mas também com outros seres. Esse pensamento identificador, tão característico do homem primitivo,58 tem por base sua débil consciência do eu. Somente porque o homem primitivo não pode distinguir claramente entre seu eu, o tu, e o ele e porque não se sente um sujeito claramente contrastado com o objeto,59 ele pode tão facilmente identificar-se com outros seres. Essa é a razão de sua capacidade frequentemente observada de compreender instintivamente outros seres e de sua notável habilidade de imitar homens e animais.60 Dessa débil consciência do eu também surge sua falta de autoconfiança, que se manifesta claramente na magia que ocupa uma posição central entre todos os povos primitivos.61


			5 Consciência coletiva e tendência à substancialização


			A falta de consciência do eu é apenas o lado negativo de uma mentalidade completamente determinada pela vida social. É sabido que as crianças pequenas, quando falam de si mesmas, não usam a primeira pessoa. As línguas primitivas são caracterizadas pelo fato de que as “possibilidades de expressão em primeira pessoa são comparativamente subdesenvolvidas”.62 Ungnad escreve que “na língua semita original não existe expressão para o ‘Eu’”.63 O “semita original” não diz: “Eu mato”, mas: “Aqui matar”. “Só gradualmente desenvolveu-se o que queremos dizer com ‘Eu mato’”. Se o maori fala em primeira pessoa, ele não fala necessariamente de si mesmo, mas de seu grupo, com o qual ele se identifica naturalmente. Ele diz “Eu” fiz isso ou aquilo e com isso quer dizer, “minha tribo fez isso”. “Meu” solo, significa a terra da tribo.64


			Um sintoma particularmente marcante da total solidariedade do indivíduo com o grupo é o costume, observado entre certas tribos, de acordo com o qual, em caso de doença, não só o doente, mas também todos os membros de sua família devem passar pelo tratamento.65 Dos cafres, Kidd escreve:


			Além disso, um nativo às vezes toma remédio por procuração. Assim, certa vez, um homem veio até mim e reclamou de uma longa lista de sintomas e disse que queria muito um remédio. Como placebo, dei-lhe algumas jalapas e uma dose de sais. Enquanto lambia os últimos grãos de sal de Epsom com a língua – como eles adoram remédios de sabor ruim, e os comem devagar! – agradeceu-me pela dose e disse que esperava que o remédio que acabara de tomar fizesse bem para sua esposa, pois as dores eram dela e não dele.66


			Se entre os guaranis, uma tribo indígena da América do Sul, uma criança adoece, todos os parentes devem evitar comer as coisas que são consideradas prejudiciais à criança.67 Karsten diz dos índios jivaro:


			A concepção de personalidade individual e, consequentemente, de responsabilidade individual não existe entre os indígenas primitivos da mesma forma que entre os povos civilizados. O indivíduo forma parte inseparável de um todo, isto é, da família ou tribo a que pertence. Especialmente os membros da mesma família são considerados, por assim dizer, organicamente coerentes uns com os outros, de modo que uma parte representa todos e todos representam um. O que acontece a um membro dessa unidade social acontece a todos, e todos são considerados igualmente responsáveis pelos atos de um de seus membros. Como os jivaros concebem essa conexão, fica claro a partir de alguns de seus costumes sociais. Por exemplo, o costume prescreve que, após o nascimento de uma criança, os pais devem jejuar e observar outras regras de abstinência por alguns anos, ou até que a criança receba um nome. Isso se deve à ideia de que algo da alma ou da essência dos pais é transmitido à criança, de modo que todos os três formam, de certa maneira, um único organismo, uma única personalidade. Mas essa conexão mística entre pais e filho também subsiste depois que a criança cresce, embora talvez menos intimamente. Da mesma forma, o laço que une irmãos e irmãs de uma família é tão íntimo que se pode dizer que eles formam um todo orgânico. Entre os índios jivaros e canelos, quando um membro da família está doente, os demais devem alimentar-se da mesma forma que o próprio paciente, pois se ingerissem alimentos inadequados, seria como se o paciente comesse aquele alimento, e sua condição pioraria. Devemos explicar do mesmo ponto de vista o costume predominante entre os jivaros de que quando um homem morre seu irmão deve se casar com a viúva. O marido que partiu, que ainda tem ciúmes da esposa que deixou para trás, não a cede a nenhum outro homem que não seu irmão, que com ele forma uma personalidade e o representa no sentido mais real da palavra. Quando um jivaro mais jovem é assassinado por seus inimigos, o dever de vingar sua morte incumbe, em primeiro lugar, a seus irmãos.68


			Se os povos primitivos censuram o homicídio como crime, eles o consideram mais como um dano infligido ao grupo, que foi privado de um membro útil, do que como um mal feito à pessoa assassinada.69 Se um homem foi morto, é o sangue do grupo que foi derramado. Entre os árabes, segundo Robertson Smith,70


			o grupo absoluto de parentesco é aquele que sempre age junto em todos os casos de vingança de sangue. E na Arábia esse grupo não era a família ou a casa, não eram os parentes do assassino e da vítima até certo grau, como consideramos o parentesco, mas uma unidade definida que se diferencia de todos os outros grupos pela posse de um nome de grupo comum. Os árabes costumam chamar esse grupo de hayy, e os membros do hayy de um homem são chamados de seus ahl ou caum. Para determinar se um homem está ou não envolvido em uma rixa de sangue não é necessário perguntar mais do que se ele pertence ao mesmo nome de grupo que o assassino ou vítima. A fórmula comum aplicada a homicídios não intencionais é que o sangue de uma hayy foi derramado e deve ser vingado. Os membros da tribo não dizem que o sangue de A ou B foi derramando, nomeando o homem; eles dizem “nosso sangue foi derramado”… Nenhum homem do grupo pode escapar à responsabilidade somente porque não tem uma relação próxima com o assassino ou a vítima. Se há sangue entre Lihyān e ᵓAdī, há guerra entre todo homem de Lihyān e ᵓAdī até que o sangue seja expiado. E, inversamente, se um homem de um grupo derramar o sangue de outro homem do grupo, não faz diferença se ele é parente da vítima do modo como compreendemos: “ele derramou o sangue de seu povo” e por isso deve morrer ou ser banido do nome e do local de sua tribo.


			Uma vez que o indivíduo nada mais é que um membro de seu grupo, ele pode ser substituído por outro. Lafitau71 relata sobre os indígenas norte-americanos:


			A perda [por morte] de um único indivíduo é uma grande perda, mas uma perda que deve ser reparada necessariamente pela substituição do indivíduo faltante por um ou vários outros indivíduos, a depender da maior ou menor importância da pessoa a ser substituída.


			Daí a instituição da adoção, difundida entre os povos primitivos, especialmente os indígenas. Sua função é substituir o membro falecido do grupo por um indivíduo vivo.


			O homem primitivo é induzido a essa atitude coletivista não apenas por sua falta de consciência do eu, mas também por uma peculiaridade de pensamento que pode ser chamada de “tendência substancializadora”. Ele não distingue, como nós, o corpo e suas condições, suas qualidades, as forças que o movem ou a relação que mantém com outros corpos; em vez disso, ele imagina essas qualidades, condições, forças e relações como substâncias. Uma vez que ele teme certas qualidades ou condições ou deseja obtê-las, ele considera a coisa temida ou desejada algo de certa maneira infeccioso, ou uma substância emanada, contagiosa pelo toque. Daí o método amplamente difundido entre os povos primitivos de curar doenças sugando ou extraindo sangue. Assim, os índios pawumwa do Brasil, como muitos outros povos primitivos,


			usam um pequeno bastão curto no septo nasal, com as pontas projetando-se para dentro das narinas. Esse costume peculiar está associado a uma ideia primitiva de medicina. Eles afirmam que a doença é algo sólido e viaja em linha reta como uma flecha, enquanto o ar é como o nada e pode dobrar esquinas. Portanto, quando eles respiram, a doença bate na ponta do bastão e sai de suas narinas, enquanto o ar purificado entra em seus pulmões.72


			Isso também explica o fato de a doença ser considerada um mal coletivo que atinge não só um único indivíduo, mas também aqueles que com ele convivem, de modo que eles, assim como o doente, devem tomar o medicamente prescrito, mesmo que ele só esteja ferido.73 Consequentemente, o homem primitivo também considera a morte uma substância contagiosa, que tem sua sede nos mortos; daí sua aversão a tocar um cadáver por medo de “contaminação”. Mesmo a dor é frequentemente considerada uma substância; daí origina-se a prática, ainda existente em certas partes do norte da Europa, de livrar-se da dor de dente tocando o dente dolorido com um pequeno graveto, que é então cravado em uma árvore, transferindo-lhe assim o mal.74 A transferência de uma doença de um ser humano para uma árvore entre os nativos de Lobi, um território no Alto Volta (África Ocidental), é descrita por Henri Labouret da seguinte maneira:


			Neste caso, o paciente é carregado à noite por seus pais até uma encruzilhada de trilhas no mato. No local, um sacerdote espera por eles, muito perto de uma grande árvore. O homem doente é encostado no tronco e ungido com um remédio especial, então o sacerdote “pega a respiração da árvore”, coloca-a ao lado dele, toma a respiração do homem e a insere na árvore, enquanto faz a respiração da árvore passar para o corpo do homem doente. Depois disso, os parentes que trouxeram o paciente podem levá-lo para casa. Mas ele terá que tomar cuidado para não descansar à sombra da árvore assim tratada, cujos galhos não devem ser cortados para fazer uma fogueira, pois se ele inalasse sua fumaça morreria imediatamente. Quando a árvore seca e morre, o homem doente com certeza se recupera, mas se o tronco continuar forte e cheio de vida, o homem está condenado à morte.75


			Não é de admirar que o homem primitivo não seja capaz de conceber um conceito tão abstrato como o tempo. No entanto, é significativo que ele considere o tempo uma substância a ser renovada perpetuamente.76


			Para a visão de que as qualidades corporais são transferíveis pelo toque, há uma abundância de exemplos: entre certas tribos de Papua, as costas e os membros são esfregados contra uma rocha a fim de torná-los tão fortes quanto elas;77 se uma garota cafre comer o lábio inferior protuso de um animal, ela ficará feia, pois adquirirá tal lábio;78 entre os esquimós polares, sempre que os pais desejam que seus filhos se tornem fortes, costuram a pele da garganta de um urso no capuz da criança. Um amuleto favorito é um pedaço de uma velha pedra de lareira, pois


			o fogo é a coisa mais forte que se conhece; a velha pedra de lareira resistiu ao fogo por muitas gerações e, portanto, deve ser mais forte que ele. O homem que a carrega como amuleto viverá muito e será forte nos reveses.79


			O canibalismo, especialmente o consumo de cadáveres, está frequentemente relacionado à crença na possibilidade de adquirir a força e os poderes do devorado. Ocasionalmente, observou-se na China que as crianças tinham pequenos pedaços de sua carne cortados para serem dados a seus pais doentes como remédio; essa prática envolve uma transferência da força da juventude, considerada uma substância.80


			É de extrema importância para o pensamento coletivista do homem primitivo que não apenas as qualidades físicas, mas também as mentais e, especialmente, as morais, como bem e mal, e mesmo atos qualificados moralmente, como um pecado cometido, sejam considerados substâncias que de alguma maneira aderem ou são inerentes ao corpo do malfeitor. Sobre essa ideia repousam as cerimônias de purificação tão características da moralidade e da religião primitivas, especialmente o costume difundido de livrar-se de uma má ação por meio de perda de sangue, cuspe ou vômito. A confissão de pecados tem o mesmo sentido; como amplamente observado entre os selvagens, consiste em falar em voz alta do mal cometido, frequentemente acompanhando-se de vômito real.81


			Nessa mesma base, funda-se a conhecida prática de transferir o mal do qual a pessoa se sente culpada para um animal que deve ser sacrificado ou expulso – o bode expiatório.82


			O fato de o homem primitivo imaginar os valores resultantes de sua ordem social como substância deu origem à falsa ideia de que ele é moralmente indiferente. Essa interpretação é totalmente equivocada, pois é contradita pelo fato indubitável de que o homem primitivo, muito mais do que o homem civilizado, está socialmente ligado e que os seus laços sociais são muito mais eficientes do que os do homem moderno. Moralidade, entretanto, é ordem social; e não se pode falar de moralidade a menos que a espiritualização e a intensificação características da moralidade moderna tenham sido alcançadas. Que a diferença entre a moralidade do homem primitivo e a do homem civilizado seja apenas quantitativa e não qualitativa está claramente provado pela confissão dos pecados – uma instituição comum a ambos. Se para o homem moderno a consciência de um mal cometido não contivesse nada de “substancial”, então o sentimento de alívio que a confissão acarreta dificilmente poderia ser compreendido.


			A ideia de que as qualidades morais e jurídicas são substâncias leva à crença de que o mal, como a doença, é contagioso. Assim, o mal cometido por um indivíduo assume caráter coletivo, porque necessariamente se espalha para aqueles que convivem com ele ou que têm proximidade com ele. Essa é a razão da responsabilidade coletiva, tão significativa para uma ordem jurídica primitiva. É evidente para o homem primitivo que a retribuição é exercida a todo o grupo, embora o delito tenha sido cometido por um único membro; e é inteiramente justificável que os filhos e os filhos dos filhos expiem os pecados de seus pais. Pois, como a doença, o pecado é uma substância e, portanto, contagioso e hereditário. Na verdade, mesmo o collectivum, o grupo, é considerado uma substância. Um homem pertence a um único e mesmo grupo se ele compartilha com outros a mesma substância-grupo: o sangue é preferencialmente considerado como a sede dessa substância. Comunidade de sangue, irmandade de sangue, todo o mito de sangue, ainda hoje em vigor, são ideias baseadas nessa tendência primitiva à substancialização – uma tendência que ainda não foi totalmente superada no pensamento científico do homem civilizado e que desempenha um papel fatídico na teoria social do nosso tempo, particularmente na doutrina do Estado.83


			Assim como o homem primitivo substancializa o grupo em si, ele também substancializa todas as relações sociais concretas – como, por exemplo, a propriedade.84 Em conformidade com a falta de consciência do eu está o fato de que, no início do desenvolvimento social, a propriedade individual é desconhecida. Assim que aparece, porém, vem acompanhada de uma ideologia baseada na já mencionada tendência à substancialização. Consideram-se certos objetos, especialmente os de uso diário, pertencentes a um determinado indivíduo porque estão ligados a ele pela transferência a eles da substância de sua personalidade;85 pois a personalidade de um indivíduo, sua essência específica, é considerada transferível e irradiadora. Daí surge aquela peculiaridade do pensamento primitivo de aceitar a parte pelo todo. Uma unha solta do corpo, um tufo de cabelo cortado, os excrementos de um homem contêm sua personalidade. Desnecessário dizer que essa ideia desempenha um papel significativo na magia dos selvagens.86


			A substância que conecta um indivíduo ao seu grupo, a substância do grupo ou a substância social, é de longe a mais forte no pensamento primitivo. Na consciência primitiva, portanto, não há possibilidade de qualquer distinção entre indivíduo e comunidade; assim, a ideia de um indivíduo independente da comunidade não pode existir. O que W. C. Willoughby diz dos bantus é típico: “Ao estudar as instituições bantus, é necessário, no início, eliminar nossa ideia do indivíduo… o indivíduo não existe na sociedade bantu… A unidade da sociedade bantu é a família”.87 Elsdon Best afirma praticamente a mesma coisa sobre os maori: “Na sociedade maori, o indivíduo dificilmente poderia ser denominado uma unidade social; ele se perde no whanau, ou grupo familiar, que pode ser denominado a unidade social da vida maori”.88 Ocasionalmente, essa atitude coletivista leva a consequências altamente paradoxais. Se um homem sofre um acidente que o torna incapaz de trabalhar, ele é saqueado por seu grupo porque prejudicou toda a comunidade. Mesmo a morte de um indivíduo pode levar o grupo a espoliar seus parentes, que são considerados culpados por não terem evitado o falecimento. Um homem cuja esposa foge sofre o mesmo destino; ele deveria tê-la impedido de fugir. A esse respeito, Elsdon Best observa:


			Era assim que os maori obtinham ressarcimento quando consideravam que o bem-estar da comunidade havia sofrido ou um ato indevido havia sido cometido. Agora, se um de nós tiver o azar de quebrar uma perna, ou sofrer algum outro acidente grave, o ato de multá-lo pelo delito seria considerado um procedimento muito impróprio; no entanto, era um costume maori. O ponto de vista deles é o de que – o homem não é uma unidade independente, o indivíduo não existe, ele é parte de uma tribo e feriu a tribo ao ferir-se e tornar-se incapaz de trabalhar ou lutar – claramente ele deveria ser punido.89


			Sobre os índios tlingit, Oberg relata:90


			Teoricamente, o crime contra um indivíduo não existia. A perda de um indivíduo por assassinato, a perda de propriedade por roubo ou a vergonha trazida a um membro de um clã eram perdas do clã e o clã exigia um equivalente em vingança.


			Aqui, as posições sociais do perpetrador e da vítima desempenham um papel decisivo. “Quer dizer, se um homem de baixa posição matasse um homem de alta posição de outro clã, o assassino muitas vezes ficava livre enquanto um de seus parentes mais importantes morria em seu lugar”. A submissão incondicional à comunidade é especialmente significativa:


			O homem escolhido como compensação preparou-se para morrer de boa vontade. Ele teve muito tempo para se preparar por meio de jejum e oração. A execução ocorreu diante de sua casa. No dia marcado para a execução, o homem vestiu todas as suas vestes cerimoniais e exibiu todos os seus brasões e emblemas. Ele saiu de sua casa, parou na porta e relatou sua história, enfatizando os feitos que ele e seus ancestrais haviam realizado. Todos os membros da aldeia estavam reunidos para essa ocasião solene. Ele então olhou para o clã a quem sua morte deveria satisfazer para observar o homem que havia sido selecionado para matá-lo. Se esse homem fosse grande e honrado, ele se apresentaria com alegria; mas se o homem fosse de baixa posição social, ele voltaria para casa e esperaria até que um homem de sua própria posição ou superior fosse escolhido para matá-lo. Quando isso foi feito, ele avançou corajosamente com sua lança na mão, cantando uma canção de puberdade das meninas. Ele fingiu um ataque, mas permitiu ser morto. Morrer assim pela honra de um clã era considerado um ato de grande bravura e o corpo era exposto como o de um grande guerreiro.


			Tal costume só é possível enquanto o indivíduo médio não percebe que tem uma personalidade diferente daquela do grupo.


			6 Autocratismo, conservadorismo e tradicionalismo


			Durkheim observou o fato de que na sociedade primitiva, na qual a divisão do trabalho não diferencia os indivíduos de acordo com sua função social, não se formou ainda qualquer ideia de personalidade individual.91 Correspondente à circunstância de que o homem não se considera um indivíduo separado, mas apenas um membro de um coletivo, é o caráter autocrático que a organização social exibe assim que surge uma chefia.92 O chefe representa todo o grupo, e a solidariedade do grupo é demonstrada pela submissão incondicional do indivíduo ao chefe.


			Em seu interessante estudo sobre o socialismo dos cafres, Dudley Kidd escreve que os cafres


			não são obcecados com a ideia europeia de liberdade pessoal, mas acreditam fortemente que os indivíduos pertencem ao chefe e que são propriedade dele. Eles encontram sua autorrealização em sua liderança constituída, pois a tribo chega à autoconsciência na pessoa do chefe.93


			Não há consciência individual, apenas coletiva e, consequentemente, não há também propriedade privada:


			Entre os cafres, a pessoa do indivíduo pertence em teoria ao chefe: ele não é seu próprio dono, pois é um homem do chefe. É extremamente difícil para nós, com nossa concepção avançada da inviolabilidade dos direitos do indivíduo, avaliar o sentido desse fato… A relação do indivíduo com o chefe pode ser entendida a partir da seguinte declaração feita por um zulu, que estava descrevendo a um homem branco o costume da Festa das Primícias. Ele disse: “Os zulus, quando os milhos estão maduros, não têm permissão para comê-los. O rei deve sempre dar-lhes permissão antes que o façam. Se alguém está comendo o novo cereal antes que o rei dê sua permissão, será morto”. Os homens brancos tentam entender isso e dizem: “Não é permitido a um homem entrar em à sua própria horta e colher e comer os alimentos que ele mesmo plantou?” Mas os zulus não refletem a esse respeito, e dizem: “Somos todos homens do rei: nossos corpos, nosso poder, nosso alimento e tudo o que temos são propriedade do rei. É muito certo que não comecemos a comer os novos cerais a menos que o rei tenha permitido’”.94 Em teoria, toda a propriedade de todos os membros da tribo pertence ao chefe. Ao negociarmos com os cafres coisas como zagaias e até caixas de rapé, o nativo, que relutava em vende-los, disse que não tinha o direito de se desfazer dos bens de seu chefe.95


			Os cafres, entretanto, só permitem que as pessoas possuam propriedades privadas e gado quando isso não entra em conflito com o bem da comunidade; eles diminuem um homem que se torna muito rico e negligencia os interesses do clã. Tal homem certamente será acusado de acumular riqueza usando feitiçaria e, consequentemente, será “devorado” pelo chefe.96


			Todas as terras de propriedade da tribo pertencem ao chefe, que autoriza que cada homem use o máximo de terra que suas esposas puderem cultivar. Nenhuma terra pode ser vendida, adquirida ou dividida, e ainda assim um homem sabe que suas hortas nunca lhe serão retiradas enquanto ele as cultivar. Toda a terra não distribuída que não seja necessária para hortas, junto com toda a madeira e água, é considerada propriedade comum para a pastagem do gado ou para as necessidades de todos os membros do clã. A nacionalização da terra é, portanto, absoluta. É importante notar que foi o sentido de solidariedade do clã que levou à tribalização da terra. É fácil imaginar a instituição de um plano de posse da terra cuidadosamente elaborado, concebido de forma a evitar o egoísmo escandaloso e a negligência ao bem das pessoas, e também para produzir e fomentar um espírito de camaradagem e união social: mas não foi isso que aconteceu entre os cafres; no caso deles, o sistema de posse da terra é o efeito e não a causa de seu comunismo. No caso deles, a autoconsciência individual não está totalmente desenvolvida, embora a consciência do clã seja surpreendentemente forte. O indivíduo entre os cafres em grande parte confunde-se (podemos dizer que se funde) com seu clã e, portanto, não tem aquele forte senso de propriedade e direitos pessoais que existe entre pessoas que se tornaram agudamente conscientes de sua própria individualidade.97


			Essa atitude coletivista dos cafres está essencialmente conectada com o caráter autocrático de seu sistema político.


			Quando falamos de senso de justiça, esta frase do zulu será de valor para mostrar como um cafre difere de um europeu em sua concepção de justiça e de “direitos”. Mas, neste lugar, mostra-nos apenas como os direitos do clã suplantam inteiramente os do indivíduo. O indivíduo pertence tão plenamente ao líder da tribo que um chefe, chamado Shiluvane, emitiu o decreto: “Não permito que ninguém morra em meu país, exceto por velhice”. Esse comando foi dado com o objetivo de vetar o uso da feitiçaria e da bruxaria para assassinar pessoas; pois o chefe imaginava que a velhice era a causa natural da morte e que nenhum de seus guerreiros podia morrer na flor da idade a menos que fosse enfeitiçado por algum inimigo particular. Mas a própria expressão – “Não permito que ninguém morra” – mostra quão completamente as pessoas eram consideradas como propriedade do chefe. A própria existência da tribo depende da existência e da manutenção de um grande número de seres humanos maduros e fisicamente aptos; e nesse sentido as próprias pessoas podem ser vistas como meios de produção, pois são elas que criam e protegem a tribo. Por essa razão, os indivíduos, com todos os seus direitos pessoais, devem ser socializados e sujeitados ao líder reconhecido da tribo.98


			Uma vez que os corpos de todos os membros da tribo pertencem ao chefe, qualquer dano causado à pessoa do indivíduo é considerado crime e a restituição deve ser feita não à pessoa ferida, mas ao chefe. Assim, se A quebra a perna de B ou lhe arranca o olho, ele terá que pagar indenização não a B, mas ao chefe. Quando um magistrado branco inverte esses procedimentos, os nativos pensam que ele está prejudicando a tribo, pois está premiando o egoísmo antissocial. A ação do homem branco é, portanto, considerada imoral. Assim, a mesa é virada e, em vez da objeção de Glauco – “É uma cidade de porcos, Sócrates” – ser aplicada ao Estado socialista, ela seria usada por um cafre como uma observação aplicável ao nosso regime individualista.99


			Estamos agora preparados para perceber que o cafre não vê a justiça como algo abstrato da maneira como fazemos na Europa; para ele ela é essencialmente uma coisa pessoal, e ele não pode tolerar nossa ideia ocidental de justiça fria, impessoal e abstrata. Ele gosta dela quente, pessoal e concreta. Só o chefe pode dá-la a ele, pois a justiça é algo que dificilmente existe à parte do chefe que a cria. Como as crianças inglesas acreditam – ou costumavam acreditar, nos bons e velhos tempos – na justiça necessária de tudo o que seus pais fazem, e consideram tais decisões como necessariamente finais, também o cafre, antes de ser educado, tem uma fé apaixonada na justiça essencial da decisão de seu chefe. Nunca lhe ocorre questionar a palavra de seu chefe, pois o veredicto inibe instantaneamente todas as outras ações de seu julgamento. O homem não quer justiça abstrata, mas sim a opinião pessoal de seu chefe; e a última coisa que um cafre gostaria de fazer seria chamar um homem branco para examinar, e possivelmente reverter, a decisão de seu chefe, mesmo quando tal decisão foi proferida contra ele.100


			Nacionalismo e absolutismo político caminham juntos em todos os momentos. Na medida em que a autoridade do grupo, representada por seu líder, absorve toda a individualidade de seus membros, eles perdem todo impulso para desenvolver sentimentos pessoais de responsabilidade; essa circunstância também leva à já mencionada responsabilidade coletiva, peculiar à moralidade primitiva, isto é, à ideia, autoevidente para o homem primitivo, mas repugnante para o homem civilizado, de que um ato certo ou errado de um membro deve ser atribuído ao grupo e que, portanto, não apenas o membro, mas todo o grupo deve suportar as consequências.101 Kidd escreve:


			Talvez a concepção central da lei cafre – uma concepção em correlação íntima com toda a ideia na base do sistema de clã – seja a responsabilidade coletiva ou corporativa. É uma concepção admiravelmente adequada para uma raça que está em uma condição atrasada, pois é um grande impedimento para o crime em todas as sociedades imaturas.102


			Essa submissão completa do indivíduo ao grupo manifesta-se também em um tradicionalismo peculiar à mente primitiva, no caráter consuetudinário da formação do Direito, na observação exageradamente escrupulosa de costumes e usos herdados e zelados pelos ancestrais, e no fato de que as violações da ordem social ocorrem com menos frequência na sociedade primitiva do que na civilizada;103 daí pode-se explicar a notável ausência de qualquer sanção socialmente organizada contra certos crimes – por exemplo, assassinato, se cometido dentro do próprio grupo – ao passo que a reação social na forma de uma rixa de sangue aparece claramente se o perpetrador pertencer a outro grupo. No próprio grupo, a sanção transcendental infligida por autoridades sobre-humanas, i. e., as almas ancestrais, é suficiente.104 O medo desse poder transcendental é, de fato, tão grande que pode até provocar a morte de uma pessoa consciente de sua culpa.105


			Os let-htas… não têm leis ou governantes, e os karens dizem que não precisam de nenhum deles, pois os let-htas nunca cometem nenhum mal entre si ou contra qualquer outro povo. O sentimento de vergonha entre essa tribo é tão agudo que, ao ser acusada de qualquer ato maligno por vários membros da comunidade, a pessoa se retira para um local afastado, cava sua sepultura e sufoca a si mesma.106


			Labouret relata dos nativos de Lobi:


			Embora o suicídio não seja frequente nesta região, pode-se encontrar alguns casos de enforcamento ou de ferimento por flechas envenenadas. Em geral, acredita-se que o falecido foi levado ao desespero por um grave pecado que irritou os deuses. Consequentemente, ele não pode ter um funeral.107


			Uma fraca consciência do eu conectada com uma forte consciência coletivista leva a um aumento da sensibilidade no que diz respeito ao julgamento da sociedade, particularmente a um aumento do medo da desaprovação pública. F. Nansen escreve sobre os esquimós: “Acontece de vez em quando de um ou outro, ferido, talvez, por uma única palavra de um de seus parentes, fugir para as montanhas e se perder por vários dias”.108 D. Crantz relatou:


			Nada restringe tão eficazmente um groenlandês do vício como o pavor da desgraça pública. E essa forma agradável de vingança impede até mesmo que muitos expressem sua maldade em atos de violência ou derramamento de sangue.109


			Isso está frequentemente conectado ao medo de ser ridículo. Gilbertson escreve:


			Um método notável e eficaz de envergonhar os infratores é a “dança do tambor” ou uma batalha de canto, descritos por muitos autores na Groelândia… O procedimento resumia-se assim: se uma pessoa (homem ou mulher) se sentia ofendida por outra, ela desafiava o agressor a encontrá-la em um determinado momento e local para realizar uma batalha de canto. Cada uma das partes preparava canções satíricas sobre seu oponente. Na hora marcada, diante do povo reunido, os competidores, cada um na sua vez, atacavam-se com sátiras até que um dos dois ficasse sem recursos.110


			O objetivo óbvio disso é fazer o adversário parecer ridículo. Essa é a punição.111


			Essa atitude coletivista manifesta-se, finalmente, em um conservadorismo rígido, que pode, em última análise, transformar-se em um forte misoneísmo.112 Os mortos governam os vivos; portanto, o passado é considerado sagrado. Somente o que os antepassados fizeram deve ser feito; e, para alcançar o sucesso ou para evitar o infortúnio, deve-se agir do mesmo modo.113 A conexão entre um ato realizado segundo a tradição e o sucesso que o homem primitivo dele espera consiste na crença de que os ancestrais se ofendem e punem com o fracasso quando seus descendentes não agem como eles próprios agiam, mas os recompensam com sucesso quando o fazem. Pois o sucesso e o fracasso se originam dos ancestrais mortos, mas mesmo assim vivos. O que foi descrito por vários observadores como o senso de justiça altamente desenvolvido do homem primitivo114 nada mais é do que o fato de que a ordem que governa sua comunidade está muito mais firmemente cravada em seu coração do que o direito e a moralidade no coração do homem civilizado, que considera a si mesmo um indivíduo mais ou menos independente do grupo. A esse respeito, o principal significado dos rituais de iniciação, comuns entre os povos primitivos, é colocar os meninos em contato com os espíritos dos ancestrais, que garantem a ordem social, e induzir o homem iniciado, por meio de cerimônias que produzem medo e reverência em relação às autoridades sobre-humanas, a obedecer aos costumes tribais.115


			O tradicionalismo que surge desse senso coletivista do homem primitivo leva a um conceito de verdade inteiramente estranho ao pensamento moderno. Para o homem primitivo, uma afirmação não é verdadeira porque se conforma com a realidade empírica percebida por seus sentidos e confirmada pela razão – tal realidade não existe para ele –, mas porque veio de seus ancestrais, que a consideravam verdadeira. Rasmussen116 tentou descobrir dos esquimós os motivos pelos quais acreditam nas regras tradicionais transmitidas por seus antepassados e por que as seguem tão estritamente.


			Por vários dias, durante o anoitecer, havíamos discutido regras de vida e costumes tabu, sem ir além de uma longa e circunstancial declaração de tudo o que era permitido e tudo o que era proibido. Todos sabiam exatamente o que deveria ser feito em qualquer situação; mas quando levanto a questão: “Por quê?”, eles não conseguiram responder. Eles consideravam, com razão, irracional que eu exigisse não apenas um relato, mas também uma justificativa, de seus princípios religiosos.


			Finalmente, um xamã particularmente inteligente disse a Rasmussen:


			Nossos pais herdaram de seus pais todas as velhas regras de vida que se baseiam na experiência e sabedoria de gerações. Não sabemos como, nem conseguimos dizer por que, mas mantemos essas regras para que possamos viver sem problemas. E tão ignorantes somos, apesar de todos os nossos xamãs, que tememos tudo o que não é familiar… Portanto, temos nossos costumes.


			O sentido dessa resposta é: observamos a ordem da vida transmitida a nós por nossos antepassados porque tememos as consequências se as transgredirmos; e acreditamos nas terríveis consequências da transgressão porque nossos antepassados também acreditaram nelas e nos ensinaram a fazer o mesmo. O homem primitivo não sonha em examinar essa doutrina ou em compará-la com suas próprias experiências. Ele considera a declaração sobre a conexão necessária entre a violação da norma e o infortúnio como verdadeira e, portanto, considera a norma vinculativa; e ele baseia sua visão na autoridade de seus ancestrais, não em sua razão. Melland escreve que ocorre frequentemente entre os bakaondes que um homem confesse ter cometido um pecado, embora seja evidentemente inocente, “porque foi condenado de uma maneira sancionada pelo costume”.117 Ele acredita que cometeu o pecado não porque realmente o cometeu, mas porque crê na autoridade de uma antiga regra que determina o procedimento de prova.


			No pensamento mítico primitivo, regido pelas emoções, os valores lógicos e os valores sociomorais, a razão da verdadeira cognição e da vontade correta coincidem. Para o homem primitivo, a verdade é idêntica à força vinculativa de sua ordem social, assim como esta é válida porque é herdada dos antepassados e imposta aos descendentes, o que os ancestrais ensinaram ser verdade, isto é, o que eles ordenaram que seus descendentes acreditassem, é verdade. De acordo com o tradicionalismo primitivo, a autoridade social é a fonte da verdade. Essa é apenas outra forma de primado da esfera emocional da consciência sobre a racional e, nesse sentido, existe uma interrelação entre o fraco impulso à cognição e a limitada consciência do eu do homem primitivo.
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					ACHELIS, Thomas. Die Religion Naturvölker im Umriß. Hamburgo: Severus, 1919, p. 18, diz: “A mente ingênua do homem primitivo ainda é incapaz de pensar de maneira consistente e, em particular, incapaz de compreender o conceito de uma lei geral ou inevitável de causalidade e necessidade”.


					Max Moszkowski fala de uma “tendência extraordinariamente fraca ao pensamento causal” dos sakai e afirma corretamente: “No início de toda cultura está o fato de que o homem investiga com intensidade cada vez maior as causas dos eventos, de modo que se pode dizer que a cultura é uma função do desejo etiológico”. Cf. MOSZKOWSKI, Max. Auf neuen Wegen durch Sumatra. Berlim: Dietrich Reimer/Ernst Vohsen, 1909, p. 90.


					KRAUSE, Aurel. Die Tlinkit-Indianer. Jena: Hermann Costenoble, 1885, p. 151: “Seu poder de compreensão é limitado… É verdade que seus contos sobre as origens das coisas manifestam uma fantasia vívida, mas ao mesmo tempo eles desafiam toda interpretação razoável e muito raramente demonstram qualquer ideia de conexão causal entre os eventos. Apesar de seu constante intercurso com a natureza, o tlingit tem familiaridade com ela apenas no grau exigido pelas necessidades mais ordinárias da vida. Ele conhece todas as formas adequadas de cultivo e pesca, cada vale que oferece um caminho para o interior, e lhes dá nomes especiais; mas as cimeiras das montanhas, mesmo quando distintas por forma e altura, são raramente notadas por ele. Os animais e as plantas recebem nomes somente se forem úteis ou perigosos; – todos os outros são incluídos em conceitos gerais tais como ‘pequena ave’, ‘vegetal’ etc.”.


				


				

					19	Segundo Wundt, o homem primitivo divide todos os eventos em duas grandes esferas: “Eventos ordinários do dia a dia, que são aceitos como algo natural, e eventos inusitados, que despertam sua curiosidade e, sobretudo, seu medo ou espanto”. Ele de modo algum reflete sobre os eventos do dia a dia. “Eventos inusitados são a doença e a morte; além disso, acidentes de todos os tipos, sonhos e visões peculiares e, finalmente, eventos naturais estranhos; mas nunca aqueles que ocorrem regularmente, em particular os que despertam medo e ansiedade, como tempestades, ou aqueles pelos quais se espera, como a chuva refrescante e renovadora na zona tórrida”. Cf. WUNDT, Wilhelm. Völkerpsychologie: Mythus und Religion. vol. IV, 2ª ed. parte I. Leipzig: Engelmann, 1910, pp. 262 e ss.


				


				

					20	E.g., DURKHEIM, Emile. The Elementary Forms of the Religious Life. Trad. J. W. Swain. Nova York: MacMillan, 1915, p. 363. [ed. bras.: DURKHEIM, Émile. As formas elementares da vida religiosa: o sistema totêmico na Austrália. Trad. Paulo Neves. São Paulo: Martins Fontes, 1996, p. 393]. Em GRAEBNER, Fritz. Das Weltbild der Primitiven: Eine Untersuchung der Urformen weltanschaulichen Denkens bei Naturvölkern. Munique: Ernst Reinhardt, 1924, pp. 20 e ss, atribui-se certa importância à “tendência à causalidade” do homem primitivo, um fato que não está em conformidade com a primazia da razão prática sobre a razão teórica defendida pelo mesmo autor. Se o pensamento primitivo, como acredita Graebner, tem um caráter associativo, então as associações do homem primitivo são determinadas muito mais por fatores emocionais do que por fatores racionais. Graebner admite que entre os homens primitivos “a sugestiva firmeza da associação… é parcialmente resultante de um desejo apaixonado ou pelo menos de um desejo vívido”. Ele diz, na p. 24, que a categoria de causalidade funciona de maneira muito mais forte no pensamento primitivo do que a categoria de substância. Isso é pouco convincente. Posteriormente, faremos referência à extraordinária importância da tendência à substancialização no pensamento primitivo.


				


				

					21	Thurnwald diz desses nativos: “Seu conhecimento da natureza é… muito defeituoso… um registro dos fatos é o máximo que eles alcançam. Uma conexão causal mais profunda está ausente de todo e em princípio. A falta de percepção sobre as conexões entre os eventos é a fonte do medo e da superstição” (Cf. THURNWALD, R. “Im Bismarckarchipel und auf den Salomo Inseln, 1906-1909”. Zeitschrift für Ethnologie, ano 42, 1910, p. 145). Mas em seu ensaio “Geistesverfassung der Naturvölker”, em PREUSS, K. T. Lehrbuch der Voelkerkunde. Stuttgart: Ferdinand Enke Verlag, 1939, p. 47, o mesmo autor afirma que “a lógica e as conexões causais” existem no pensamento dos povos primitivos. Pois é lógico e denota percepção de conexão causal se um caçador prepara armadilhas para capturar animais. Mas isso significa somente que o chamado “homem natural” usa a conexão objetivamente existente, que o homem civilizado interpreta como causal, mas não que ele está consciente dela em seu pensamento. O animal também a usa; um pássaro constrói um ninho ou uma abelha coleta mel, assim como os povos caçadores ou coletores de comida fazem. Estaríamos, assim, autorizados a presumir que os animais pensam logicamente e usam a categoria da causalidade em seu pensamento? Não seria mais correto falarmos, como L. Lévy-Bruhl, em LÉVY-BRUHL, Lucien. Primitive Mentality. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: MacMillan; Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1923, p. 443, de uma intuição que guia o homem primitivo? “Em vez disso, sua mão adquiriu suas habilidades por um tipo de intuição dirigida pela observação aguda de objetos que possuem interesse particular para eles. Tal intuição os levaria longe”.


					GUSINDE, Martin. Die Feuerland-Indianer: Die Selknam. vol. I. Sankt Augustin: Anthropos, 1931, p. 1088, afirma que entre os índios selk’nam, muito primitivos, “o pensamento causal consciente” pode ser observado. Mas qual é a evidência para essa afirmação? Ele diz que os índios selk’nam refletem “se os meios são suficientes para os fins desejados, e qual causa [Anlass] produz este ou aquele evento; ele emprega auxílio capaz e ferramentas adequadas porque com isso aumenta sua própria capacidade de obter o que deseja”. Mas essa afirmação diz apenas que os selk’nam utilizam conexões de fato que nós interpretamos como causais. Que ele levante a questão “Que fatos ‘produzem’ este ou aquele evento?” não significa que ele reconheça um nexo causal entre os eventos. Assim, ele acredita que a “causa” da morte ou da doença, que ele vê como punição infligida por uma autoridade super-humana, é um delito. Consequentemente, ele não conecta o fenômeno em questão segundo a lei da causalidade, mas segundo o princípio da retribuição. Gusinde prossegue: “Tudo o que ele mesmo fabrica ou o que ganhou ou recebeu é considerado por ele sua propriedade, sua fortuna particular, visto que o alcançou por meio de seus próprios esforços”. Isso não é uma conexão causal, mas uma justificação da propriedade privada segundo a Filosofia do Direito católica, que Gusinde imputa ingenuamente aos indígenas. “Ele [o selk’nam] também encontra uma explicação que o satisfaz sobre o porquê de tantos eventos naturais, como a existência das montanhas e rios, de animais e seres humanos, movimentos das forças climáticas e planetas, mesmo para a formação multifacetada e a distribuição de sua terra natal a seu povo, os costumes dominantes e a ordem social predominante, que são atribuídos causalmente a Temáukel, o ser supremo”. Que o homem primitivo “procure e encontre uma explicação que o satisfaça” de modo algum significa que ela precise ser uma explicação causal; e que ele refira sua ordem social a um “ser supremo”, não significa que ele veja nesse ser a prima causa, mas que vê nele a autoridade suprema. Segundo a própria versão de Gusinde, Temáukel não é a “causa” – mais corretamente, não é o criador – do mundo. O mundo foi criado pelos ancestrais que transformaram a si mesmos em coisas da natureza. Cf. adiante, cap. II, notas 73 e 80.


					Ziegler diz: “Se um evento não ocorre imediatamente no presente, não faz muita diferença se ocorreu no passado ou ocorrerá no futuro. Não existe uma sequência irreversível de eventos no tempo”. Portanto, não há pensamento causal (Cf. ZIEGLER, Leopold. Überlieferung. Leipzig: Hegner, 1936, p. 49).


					Em seu artigo (THURNWALD, R. “Primitives Denken”. In: EBERT, Max. Reallexikon der Vorguchichte. vol. X, 1927/1928, pp. 302 e ss.), Thurnwald afirma que qualquer tentativa de pôr em dúvida a tendência ao pensamento causal dos povos primitivos só poderia ser feita de um ponto de vista do “racionalismo exagerado”. Mas é um exagero da interpretação racionalista imputar ao homem primitivo o pensamento causal – o pensamento racional por excelência. Todos os questionamentos sérios quanto à “tendência ao pensamento causal” do homem primitivo são provenientes principalmente da assunção de uma prevalência dos elementos emocionais sobre os elementos racionais na mente do homem primitivo. Às vezes afirma-se que o homem primitivo pensa causalmente, mas que sua concepção de causalidade é totalmente diferente daquela do homem civilizado (cf., p. ex., VAN DER LEEUW, G. “La Structure de la mentalité primitive”. Revue d’histoire et de philosophie religieuses, vol. VIII, 1928, p. 6). Mas isso é abusar da terminologia. Causalidade é o que a ciência compreende como tal.


				


				

					22	HARTLAND, Edwin Sidney. Transactions of the Third International Congress for the History of Religion. vol. I. Oxford: The Clarendon Press, 1908, p. 31 observa de modo notável: “Assim, a ação amadureceu antes da especulação. Na prepotência da ação, encontro a causa do vívido desenvolvimento dos rituais nas culturas inferiores, em contraste com a fraqueza do pensamento especulativo”.


				


				

					23	Brinton diz: “O selvagem não conhece a morte como uma ocorrência natural. Sua linguagem não tem nenhuma palavra que signifique ‘morrer’, mas apenas ‘ser morto’”. Cf. BRINTON, Daniel G. Religions of Primitive Peoples. Nova York/ Londres: G.P. Putnam’s Sons, 1897, p. 68.


					John Koty recentemente negou que a morte seja uma ocorrência “não natural” para o homem primitivo (cf. KOTY, J. “Die Behandlung der Alten und Kranken bei den Naturvölkern”. Forschungen zur Völkerpsychologie und Soziologie, vol. XIII, 1934, p. 233). Pode ser que entre grupos muito primitivos certas mortes – por exemplo, o falecimento devido à fraqueza na velhice – não sejam vistas como ato de uma autoridade sobre-humana. Isso não implica necessariamente que tal morte seja considerada um evento “natural”, mas pode apenas significar que nenhuma “explicação” é encontrada, uma vez que se está acostumado a ela e até mesmo se espera por ela. A ideia de que a morte é causada por uma autoridade sobre-humana é a primeira tentativa de explicação do homem primitivo e, portanto, aparece somente naqueles casos em que não é esperada e provoca grande impacto no grupo, tal como a morte de homens jovens e fortes. Se a morte é infligida pela ação violenta de outro homem, a situação é totalmente diferente. O homem primitivo vê nisso uma ocorrência social que é compreensível a ele; como tal, ele não a interpreta como um processo “natural” ou fisiológico-biológico. Somente quando o fato não representa um evento social é que o homem primitivo se inclina, por sua tendência de explicação socialmente orientada, a imaginar a interferência de uma autoridade sobre-humana. O homem atribui a essa autoridade as mesmas motivações de seus pares humanos. A evidência mais arrebatadora para mostrar que o homem primitivo vê a morte como um evento social, e não como um evento “natural” é o mito, disseminado entre os povos primitivos, que explica como a morte veio a este mundo. Esse mito justifica a morte como punição infligida por uma divindade por um pecado cometido pelo homem. A história bíblica da queda do homem, que tem como consequência tornar o homem mortal, ao passo que sem isso ele viveria eternamente, é fundamentalmente uma ideia primitiva (cf. ZIEGLER, Leopold. Überlieferung. Leipzig: Hegner, 1936, p. 45).


					BAUMANN, Hermann. Schöpfung und Urzeit des Menschen im Mythos der afrikanischen Völker. Berlim: Dietrich Reimer (Andrews & Steiner), 1936, p. 291 (seguindo PREUSS, K. T. Tod und Unsterblichkeit im Glauben der Naturvölker. Sammlung gemeinverstaendlicher Vortraege. bol. 146. Tubingen: Mohr, 1930, pp. 3-16), declara que, apenas com base em sua experiência, o homem primitivo não pode acreditar na inevitabilidade da morte: “a crença no comando de um ser superior era necessária a fim de convencer o homem primitivo de que todos os seres humanos devem morrer”. A inevitabilidade da morte não provém da necessidade de uma lei causal, mas da inviolabilidade de uma norma.


				


				

					24	SCHULTZE, Fritz. Psychologie der Naturvölker. Leipzig: Veit & comp., 1900, pp. 43 e 223 e ss. O exemplo citado é tomado de LICHTENSTEIN, Henry. Travels in Southern Africa. vol. I. Trad. para o inglês por Anne Plumptre. Londres: H. Colburn, 1812, p. 313: “Na foz do rio Keissi, ou Keisskamma, como é chamado pelos hotentotes, encontra-se a âncora de um navio encalhado. Chachábe, o avô do rei atual, pediu que se quebrasse um pedaço dela, e a pessoa que o quebrou morreu logo depois. A âncora foi imediatamente considerada um feiticeiro, que tinha poder sobre o mar, e ficou zangado com a ofensa a ele dirigida; em consequência, conferiu-se um nome a ele, e ele é saudado sempre que alguém passa pelo local”.


					Um caso parecido é relatado por BEST, Elsdon, The Maori. vol. I. Wellington: H.H. Tombs, 1924, p. 229. O comandante de um navio tinha um relógio que os nativos consideravam um ser sobre-humano. Um dia, esse relógio caiu no mar. Após a partida do navio, eclodiu uma epidemia entre os nativos, e esse evento foi imediatamente relacionado ao relógio demoníaco. Mas como? Elsdon Best diz: “Os nativos juraram vingança contra os marinheiros de pele branca. Em casos como esse, é o próximo visitante que sofre”. Isso significa que os maori interpretaram a queda do relógio como um delito tentado. O homem branco causou a doença dos nativos com a ajuda do demônio do relógio. Um mal tão grave permite o exercício da retribuição contra o homem branco, seja ele quem for. A natureza da conexão entre a queda do relógio e a epidemia não é decisiva para a interpretação primitiva do evento; o fator decisivo é saber se a epidemia é uma punição por um mal cometido pelos maori ou se é ela própria um mal cometido contra eles. Se for o último, a quem deve ser atribuído? Claro, os homens brancos são inimigos e, como magos, manipulam os poderes dos espíritos. O relógio em que tal espírito foi imaginado é lembrado como uma fonte potencial de mal. A epidemia é, portanto, considerada um crime que deve ser vingado. O fato em questão, a epidemia, está associado a uma ação futura, e assim é estabelecida uma conexão que “explica” o fato em questão.


					Sobre a “causalidade” específica do homem primitivo, que supostamente difere de nosso conceito de causalidade, VAN DER LEEUW, G. “La Structure de la mentalité primitive”. Revue d’histoire et de philosophie religieuses, vol. VIII, 1928, p. 5, relata o seguinte exemplo: “No Congo, um missionário matou um crocodilo que atacou seus porcos durante a noite. Ele abriu o corpo do animal e encontrou em seu estômago dois anéis. Imediatamente esses objetos foram reconhecidos como pertencentes a duas mulheres que haviam desaparecido, em datas diferentes, quando foram ao rio buscar água. Consequentemente, diríamos que o destino dessas pobres mulheres é evidente. Mas o nativo não compartilha de nossa opinião. O crocodilo não devorou as mulheres, pois os crocodilos não fazem esse tipo de coisa”. Mas e os anéis? Não são evidências palpáveis de que, pelo menos nesse caso, o crocodilo devorou as mulheres? “Não, o crocodilo as arrebatou e as entregou ao feiticeiro de quem era auxiliar; os anéis, o crocodilo os recebera como salário”. Van der Leeuw conclui: “Assim, o homem primitivo estabelece um tipo de causalidade cujas leis contradizem totalmente o que consideramos razoável e até evidente. Os fatos não contam; a lógica está ausente”. Mas isso não é verdadeiro. O homem primitivo simplesmente considera fatos diferentes dos que reconhecemos como dados. Ele acredita no poder do feiticeiro; para ele, isso é um fato, como a gravidade é para nós. E ele acredita que os crocodilos não devoram os homens, assim como consideramos as bactérias a causa de certas doenças. Talvez no futuro o que agora consideramos fato seja considerado um erro, assim como consideramos erros os fatos aceitos pelos povos primitivos. Mas a diferença essencial entre o homem primitivo e nós não é que os fatos não contam para ele, mas que ele conecta os fatos, ou o que considera como tal, de uma maneira diferente da nossa. Ele vê o desaparecimento das mulheres como um acontecimento social, e não como um acontecimento “natural”. Ele os atribui a um homem, um feiticeiro, que, como uma investigação mais cuidadosa do evento sem dúvida mostraria, arrebatou as duas mulheres de suas famílias para se vingar. O crocodilo apenas cumpriu uma ordem do feiticeiro e recebeu os anéis como recompensa. O princípio que conecta o desaparecimento das mulheres aos anéis no estômago do animal é o da retribuição.


					Wundt também limita sua afirmação de que o homem primitivo não tem consciência da causalidade no sentido que a concebemos quando diz: “… não o interesse intelectual, mas o desejo de satisfazer as emoções determina a conexão dos eventos na mente do primitivo, bem como na do homem supersticioso de hoje”. Isso certamente está correto. O autor continua: “É verdade que também se pode chamar essa conexão de causal. Mas é uma causalidade mágica, absolutamente diferente da causalidade lógica da ciência, embora também conecte certos eventos entre si. É uma causalidade individual, que pode mudar em cada caso… pois se aplica apenas aos aspectos restritos da realidade que estão no interior da esfera da emoção humana. Em tudo isso, difere inteiramente da causalidade lógica da ciência, embora seja possível que a ideia da conexão entre eventos externamente separados, que domina toda a causalidade, tenha sua origem nessa causalidade mágica”. Cf. WUNDT, Wilhelm. Völkerpsychologie: Mythus und Religion. vol. IV, 2ª ed. parte I. Leipzig: Engelmann, 1910, p. 62. Mas é enganoso chamar uma mera conexão individual de causalidade dos fenômenos, e até mesmo de causalidade “mágica”. Além disso, existe no pensamento do homem primitivo um princípio geral, e, portanto, uma lei, que conecta esses elementos – o princípio da retribuição. Mas esse tipo de conexão ainda está muito distante de uma conexão causal. Somente se seguirmos Schultze e Wundt e compreendermos por “causalidade” todas as conexões dos fenômenos no sentido mais amplo, podemos falar de causalidade entre os homens primitivos ou, como Wundt, p. 264, de um “despertar do pensamento causal” em relação a eventos excepcionais e inesperados. Somente essa suposição torna a observação de Wundt correta. “Em vista dos fatos etnopsicológicos, a conhecida teoria da causalidade de David Hume poderia ser completamente invertida. A origem da ideia de causalidade não está na sequência regular e costumeira de eventos, mas, ao contrário, no inesperado e no incomum, em tudo o que desperta susto, medo, surpresa ou emoções incomuns de felicidade porque se desvia do curso regular dos acontecimentos”. A esses eventos, o homem primitivo liga outros que aparentemente não têm conexão causal; mas existe uma conexão segundo o princípio da retribuição, que é um princípio social, e não místico ou mágico. A partir do princípio da retribuição, a lei da causalidade surgiu em um estágio muito posterior do desenvolvimento da mente humana e após uma mudança completa de significado; e surgiu porque o princípio em questão foi também aplicado a sequências ordinárias de eventos, reconhecidas como regulares e que não evocavam emoções especiais.


				


				

					25	PHILLIPS, Richard Cobden. “The Lower Congo”. Journal of the Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XVII, 1888, p. 220.


				


				

					26	Afirma-se com frequência que a ideia de leis naturais é estranha ao homem primitivo (cf. BRINTON, Daniel G. Religions of Primitive Peoples. Nova York/ Londres: G.P. Putnam’s Sons, 1897, pp. 39 e 48). HARTLAND, E. S. Primitive Paternity. vol. I. Londres: D. Nutt, 1909/1910, p. 3 diz do selvagem: “Pode-se dizer que para ele as leis da natureza não existem; tudo depende da vontade e do poder de seres concebidos, qualquer que seja sua forma externa, nos termos de sua própria consciência”. Ver também LÉVY-BRUHL, L. Primitives and the Supernatural. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: E.P. Dutton & Co., 1935, p. 20; KARSTEN, Rafael. The Origins of Religion. Londres: K. Paul, Trench, Trübner & Company, 1935, p. 133. Em seu livro The Civilization of the South American Indians, Karsten escreve: “Os selvagens não costumam desenvolver suas ideias de maneira lógica, e um problema que só tem interesse teórico dificilmente se apresentaria à sua mente” (KARSTEN, Rafael. The Civilization of the South American Indians. Londres: K. Paul, Trench, Trübner & Company, 1926, p. 295). PREUSS, K. T. Die Nayarit Expedition. vol. I. Leipzig: Teubner, 1912, pp. xlvii aponta: “Para o cora, a natureza não é uma série de eventos que ocorrem com regularidade. Para ele, as leis da natureza não existem, pois os eventos naturais refletem atividades de pessoas dotadas de vontade e razão”. Também EHRENREICH, Paul. Die allgemeine Mythologie und ihre etknologischen Grundlagen. Mythologische Bibliothek. vol. IV, parte I. Leipzig: J. C. Hinrich’sche Buchhandlung, 1910, p. 56, afirma que os selvagens têm um senso de causalidade, mas ele diz que “falta aos selvagens qualquer conceito de uma lei da natureza”. Consequentemente, eles não podem ter um “senso de causalidade”.
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					30	Cf. LÉVY-BRUHL, L. How Natives Think. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Londres: Allen & Unwin, 1926, p. 23; TOUT, Charles Hill. “Report on the Ethnology of the Statue of British Columbia”. Journal of the Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XXXV, 1905, p. 136, relata: “Na verdade, o índio considerava todos os seus alimentos, animais e vegetais, como dádivas voluntariamente concedidas a ele pelo ‘espírito’ do animal ou vegetal, e considerava-se absolutamente dependente de sua boa vontade para seu sustento diário. Daí seus muitos costumes e práticas curiosos para pacificar os espíritos e garantir seu favor e consideração”.
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					43	PREUSS, K. T. Die geistige Kultur der Naturvölker. 2ª ed. Leipzig/Berlim: Teubner, 1923, p. 27. No mesmo livro, p. 2, ele observa que “a consciência do eu do indivíduo era então [no tempo da cultura primitiva] muito menos desenvolvida do que entre nós…”.


				


				

					44	JARVES, James J. History of the Hawaiian or Sandwich Islands. Londres: E. Moxon, 1843, p. 74: “Os pescadores acreditavam, até certo ponto, na transmigração, e frequentemente lançavam seus mortos ao mar para serem devorados por tubarões. Suas almas deveriam animar para sempre aqueles peixes e incliná-los a respeitar os corpos dos vivos caso um acidente os colocasse em seu poder”.


				


				

					45	Que nos tempos primevos a relação física entre o pai e a criança era desconhecida já foi mencionado por HARTLAND, E. S. The Legend of Perseus. Londres: D. Butt, 1894-96, vol. I, pp. 180 e ss.; vol. II, p. 410. Cf. também VON REITZENSTEIN, J. “Der Kausalzusammenhang zwischen Geschlechtsverkehr und Empfaengnis in Glaube und Brauch der Natur- und Kulturvoelker”. Zeitschrift für Ethnologie, ano 41, 1909, pp. 644 e ss. Reitzenstein diz: “Pode-se até considerar uma suposição monstruosa imaginar que o homem primitivo conhece a conexão entre cohabitatio e conceptio”. Essa conclusão é baseada principalmente em resultados de pesquisas entre nativos australianos. Cf. SPENCER, Baldwin; GILLEN, F. J. The Northern Tribes of Central Australia. Londres: MacMillan, 1904, cap. XI, pp. 330; VAN GENNEP, Arnold. Mythes et legendes d’Australie. Paris: E. Guilmoto, 1905, p. xlviii; KLAATSCH, Hermann. Die Anifaenge von Kunst und Religion in der Urmenschheit. Leipzig: Verlag Unesma, 1913, p. 34. Essa visão, no entanto, tem sido frequentemente atacada, especialmente por aqueles que se opõem à doutrina evolucionista e pelos etnólogos de orientação teológica – e. g., por P. Wilhelm Schmidt e sua escola. As pesquisas mais recentes de Malinowski entre os habitantes das Ilhas Trobriand confirmam as opiniões de Hartland e Reitzenstein. Cf. MALINOWSKI, Bronislaw. The Sexual Life of Savages in north-western Melanesia: an ethnographic account of courtship, marriage and family life among the natives of the Trobriand Islands, British New Guinea. Nova York: Eugenics Pub. Co., 1929, pp. 140 e ss. [ed. bras.: MALINOWSKI, Bronislaw. A vida sexual dos selvagens. Trad. Carlos Sussekind. Rio de Janeiro: F. Alves, 1982, pp. 181 e ss.], especialmente pp. 153 e ss., e MALINOWSKI, Bronislaw. “Baloma, the Spirits of the Dead in the Trobriand Islands”. Journal of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XLVI, 1916, p. 403. Cf. também HARTLAND, E. S. Primitive Society. Londres: Methuen & Co. Ltd., 1921, pp. 18 e ss.


					WARNER, W. Lloyd. A Black Civilization. Nova York: Harper & Brothers, 1937, pp. 23 e ss., relata sobre os murngin, uma tribo australiana: “Durante meus primeiros oito ou nove meses entre eles, eu estava firmemente convencido de que não tinham compreensão da concepção fisiológica e acreditavam na fecundação espiritual de uma mulher por um espírito infantil totêmico. Todos os pais me disseram que seus filhos tinham vindo a eles em sonhos como almas totêmicas, ou em alguma experiência extramundana. Os homens atenderam ao pedido dos filhos, que entraram nas vaginas das mães… Na segunda vez que entrei na área… pude indagar diretamente a certos velhos sobre o que ocorria exatamente quando o sêmen entrava no útero de uma mulher. Todos eles me olharam com muito desprezo por minha ignorância e me informaram que “é assim que são feitos os bebês”. Não fui capaz de obter essa informação antes porque o selvagem comum está muito mais interessado na concepção espiritual da criança, que determina seu lugar na vida social das pessoas, do que no mecanismo fisiológico da concepção. Ele prefere muito mais falar sobre o ritual e o mito do que sobre os assuntos mundanos ordinários”.


					O fato de os povos primitivos conhecerem a conexão em questão, mas não admitirem oficialmente tal conhecimento por motivos religiosos ou outros que os levem a outra explicação da gravidez, em particular à ideia da reencarnação de uma alma ancestral, de modo algum contradiz a suposição de uma ignorância original de sua parte. O que hoje é uma ideologia religiosa conscientemente preservada deve ter sido anteriormente uma crença real. O que mais poderia ter dado origem a essa ideologia? Onde quer que se acredite na reencarnação das almas dos mortos em crianças recém-nascidas deve ter havido originalmente ignorância sobre a verdadeira causa da gravidez.


					ROSCOE, John. The Baganda. Londres: MacMillan, 1911, p. 46, escreve: “Embora a geração atual conheça a causa da gravidez, as pessoas dos tempos primevos não tinham certeza de sua real causa e pensavam que era possível conceber sem qualquer intercurso com o sexo masculino. Daí seus cuidados ao passarem por lugares onde um suicídio ocorreu, ou onde uma criança que nasceu com os pés primeiro foi enterrada. As mulheres tinham o cuidado de jogar grama ou gravetos em tal local, pois, ao fazê-lo, pensavam que poderiam impedir o fantasma do morto de entrar nelas e renascer. Mulheres encontradas grávidas em circunstâncias em que não deveriam estar grávidas poderiam negar qualquer ação pecaminosa de sua parte; elas poderiam afirmar que uma flor caída de uma tanchagem, enquanto cavavam, as fez engravidar. Se o leitor considerar a estreita conexão que se pensava existir entre as tanchagens e os fantasmas do pós-nascimento, e também como os fantasmas dos ancestrais residiam entre as tanchagens, ele compreenderá prontamente que a concepção devia ter ocorrido pela reencarnação de um dos fantasmas”. Na p. 64, lemos: “Toda avó ia a seu neto e mencionava os nomes, um por um, dos antepassados de seu filho, começando com o nome do antepassado falecido mais próximo de seu filho, sem mencionar nenhuma pessoa viva. Enquanto recitava os nomes, cada vez mais para trás, ela observava a criança e, quando ela ria, era um sinal de que o ancestral que acabara de citar era aquele cujo fantasma seria o guardião da criança. Se a criança adoecesse em seguida, ou não crescesse, eles mudavam seu nome e nomeavam outro tutor, porque o primeiro provavelmente não gostasse da criança”. A ideia de que o fantasma de um ancestral se torna o espírito guardião de uma criança provavelmente é apenas uma modificação posterior da crença na reencarnação do ancestral na criança. A alma da vida de uma criança como a alma da morte reencarnada de um ancestral e o espírito guardião da criança estão intimamente conectados e são frequentemente idênticos.


				


				

					46	A distinção entre alma da vida e alma da morte feita pelos nativos do Arquipélago da Índia foi comentada por KRUIJT, A. C. Het Animisme in den Indischen Archipel. Haia: M. Nijhoff, 1906. Para a mesma distinção entre os nativos africanos ver o artigo de ANKERMANN, Bernhard. “Totenkult und Seelenglaube bei afrikanischen Voelkern”. Zeitschrift für Ethnologie, ano 50, 1918, pp. 93 e ss. Cf. também ARBMAN, Ernst. “Untersuchungen zur primitiven Seelenvorstellung mit besonderer Ruecksicht auf Indien”. Le Monde oriental, vol. XX, 1926; vol. XXI, 1927; e ARBMAN, Ernst. “Seele und Mana”. Archiv für Religionswissenschaft, vol. XXIX, 1931, pp. 293 e ss. Outros que tratam do assunto são WUNDT, Wilhelm. Völkerpsychologie: Mythus und Religion. vol. IV, 2ª ed, parte I. Leipzig: Engelmann, 1910, pp. 78 e ss., e NILSSON, M. P. “Existe-t-i1 une conception primitive de l’âme?” Revue d’histoire et de philosophie religieuses, vol. X, 1930, pp. 113 e ss. Que a alma da vida é frequentemente imaginada como um ser minúsculo, uma espécie de Pequeno Polegar (CRAWLEY, E. The Idea of the Soul. Londres: A. and C. Black, 1909, pp. 7, 200 e ss. e 230 e ss.), provavelmente está conectado com a crença de que apenas sob essa forma ele pode penetrar no corpo da mulher que dará à luz.


				


				

					47	Assim, o bataque da Sumatra distingue, segundo WARNECK, J. Die Religion der Batak: ein paradigma fur Animistischen Religionen des Indischen Archipels. (Série: Quellen der Religionsgeschichte). Gotinga: Vandenhoeck & Ruprecht, 1909, pp. 8 e ss. – publicado por intermédio da Auftrage der religionsgeschichtlichen Kommission bei der Koeniglichen Gesellschaft der Wissenschaften zu Goettingen – a tondi, a alma da vida, da begu, a alma da morte. “A tondi é uma espécie de homem dentro do homem, mas não coincide com a personalidade deste e frequentemente está mesmo em conflito com seu eu; é um ser especial no interior do homem com vontade e desejos próprios que ele sabe como realizar, frequentemente em discordância com a vontade do próprio homem”. O bataque teme constantemente que sua tondi o deixe. Portanto, ele está muito mais preocupado em tratar respeitosamente sua tondi e realizar sacrifícios a ela do que em venerar divindades distantes que ele nem teme nem ama. Segundo WARNECK, J. “Der Batak’sche Ahnen- und Geister-Kult”. Allgemeine Missionsteitschrift, vol. XXXI, 1904, p. 13, um homem doente dirigiu a seguinte oração a sua alma da vida: “Aqui está um bétel (que ele põe diante de si). Digo-te, minha alma, que pequei contra ti. (Então ele relata seu pecado, que consiste principalmente em não ter dado nenhum presente à alma por muito tempo). Juro-te que farei melhor e dou-te aqui um bétel como pagamento. Assim que eu estiver bem de novo, trarei a ti boa comida, roupas e joias, tudo o que eu tiver, como desejas. Tende piedade de mim!” Deve-se acrescentar aqui que o bataque acredita na reencarnação de uma alma da morte ancestral em uma criança recém-nascida.


				


				

					48	Que a alma da vida pode deixar o corpo durante o sono e que os sonhos são suas aventuras, e não as aventuras do homem adormecido, são ideias que aparecem frequentemente. Intimamente conectada com essas noções está a crença de que a alma da vida, como o espírito guardião, vive fora do homem cuja vida ela garante – por exemplo, em um animal ou planta. Entre o indivíduo e a planta ou animal guardião no qual reside sua alma da vida, há uma conexão congênita de tal modo íntima que o destino de um está ligado ao destino do outro. Se o animal ou planta guardião adoecer ou morrer, o homem também adoecerá ou morrerá. Cf. CRAWLEY, E. The Idea of the Soul. Londres: A. and C. Black, 1909, pp. 7, 178 e ss. e 227.


				


				

					49	KIDD, Dudley. The Essential Kafir. Edimburgo: A & C Black, 1904, p. 284.


				


				

					50	CRAWLEY, E. The Idea of the Soul. Londres: A. and C. Black, 1909, pp. 267 e 277 aponta que o homem primitivo não localiza seus pensamentos no cérebro. Observou-se frequentemente que o homem primitivo interpreta várias emoções e sentimentos como expressões de um ser diferente de si mesmo. Assim, a fome, por exemplo, é considerada como o “roer” de um espírito no interior da cavidade corporal. Schultze (SCHULTZE, Fritz. Psychologie der Naturvölker. Leipzig: Veit & comp., 1900, p. 269) está certo quando declara que, na consciência do eu, a unidade e a simplicidade da alma do homem são manifestadas. A ideia de que o homem tem somente uma alma é fruto de uma longa evolução. Se pudermos interpretar certas condições espirituais dos psicopatas como regressão a um estado de mentalidade primitiva, então a personalidade cindida que aparece nos esquizofrênicos, o fato de que o homem doente experimenta certas ideias e até mesmo ações que ele realiza como ideias ou ações de outra pessoa, talvez esteja relacionada à peculiaridade do homem primitivo de não se identificar com sua alma da vida a ponto de considerá-la um ser vivente externo. Com a mesma relação pode-se abordar a conhecida experiência do duplo, o fato de que a pessoa se vê fora do próprio corpo como outra pessoa. Cf. VAN DER LEEUW, G. “La Structure de la mentalité primitive”. Revue d’histoire et de philosophie religieuses, vol. VIII, 1928, pp. 8 e ss.


				


				

					51	STEFANSSON, Vilhjalmur. My Life with the Eskimo. Nova York: MacMillan, 1913, pp. 395 e ss.: “Uma família de esquimós serviu na expedição durante todos os seus quatro anos e eu já os tinha conhecido em uma expedição anterior. Essa família consiste no homem, Ilavinirk, sua esposa, Mamayak e sua filha, Noashak. Quando conheci Noashak, formei a opinião de que era a pior criança que já havia conhecido e mantive essa opinião por mais de seis anos, ou até que ela fosse uma jovem de talvez 12 anos (algumas meninas esquimó estão totalmente desenvolvidas aos 12 ou 13 anos). Apesar de seu mau comportamento, Noashak nunca foi punida. “As duas explicações básicas de porque os esquimós não punem seus filhos são: primeiro, que as próprias crianças se comportam tão bem que não precisam ser punidas (mas isso dificilmente se aplica ao caso de Noashak); ou que os esquimós são tão afeiçoados a seus filhos que não suportam puni-los, o que também não é verdade, pois eles mostram de muitas maneiras que não são mais afeiçoados a seus filhos do que nós. “Percebi desde que os conheci que Mamayak, ao falar com Noashak, sempre a chamava de ‘mãe’. Quando paramos para pensar nisso, é claro que era um pouco curioso que uma mulher de vinte e cinco anos se referisse a uma menina de oito como ‘mãe’. Suponho que, se pensei sobre o assunto, devo ter posto essa prática na mesma categoria que encontramos entre nosso próprio povo, entre o qual frequentemente ouvimos um homem dirigir-se à esposa como ‘mãe’.


					“Um dia, outra família esquimó veio nos visitar e, estranhamente, a mulher da família também falou com Noashak e a chamou de ‘mãe’. Então minha curiosidade foi finalmente despertada e perguntei: ‘Por que vocês, duas mulheres adultas, chamam esta criança de sua mãe?’ A resposta delas foi: ‘Simplesmente porque ela é nossa mãe’, uma resposta que no memento era mais incompreensível para mim do que o problema original. Eu vi, no entanto, que estava no caminho de algo interessante, e as duas mulheres estavam em um humor comunicativo, de modo que não demorou muito até que minhas perguntas trouxessem os fatos, que (reunidos com o que eu já sabia) formam a seguinte explicação coerente, que mostra não apenas por que essas mulheres chamavam Noashak de ‘mãe’, mas também porque ela nunca deveria, em nenhuma circunstância, ser proibida de algo ou punida.


					“Quando um esquimó Mackenzie morre, o corpo é retirado no mesmo dia em que a morte ocorre para o topo de alguma colina vizinha e coberto com uma pilha de toras, mas a alma (nappan) permanece na casa onde ocorreu a morte por quatro dias se for homem e por cinco dias se for mulher. Ao término desse tempo é realizada uma cerimônia pela qual o espírito é induzido a sair de casa e subir à sepultura, onde fica com o corpo esperando o próximo filho da comunidade nascer.


					“Quando uma criança nasce, ela vem ao mundo com uma alma própria (nappan), mas essa alma é tão inexperiente, tola e fraca quanto uma criança é e parece. É evidente, portanto, que a criança precisa de uma alma mais experiente e mais sábia do que a sua própria para pensar por ela e cuidar dela. Consequentemente, a mãe, tão logo ela possa após o nascimento da criança, pronuncia uma fórmula mágica para convocar do túmulo a alma do morto que está esperando para tornar-se a alma guardiã da criança recém-nascida, ou sua atka, como a chamam.


					“Suponhamos que o morto fosse um velho sábio de nome João. A mãe então pronuncia a fórmula que pode ser traduzida aproximadamente assim: ‘Alma de João, venha aqui, venha aqui, seja a guardiã de meu filho! Alma de João, venha aqui, venha aqui, seja a guardiã de meu filho!’ (A maioria das fórmulas mágicas entre os esquimós deve ser repetida duas vezes). Quando a alma de João, esperando no túmulo, ouve o chamado da mãe, ela vem e entra na criança. A partir desse momento, torna-se tarefa dessa alma adquirida não apenas pensar pela criança, mas também ajudá-la de todas as maneiras para mantê-la forte e saudável: auxiliá-la na dentição e cuidar de todos os aspectos de seu bem-estar, coisas que a própria alma com a qual a criança nasceu não poderia fazer por ela, por conta de sua fraqueza e inexperiência. O espírito de João não ensina apenas a criança a falar, mas depois que a criança aprende a falar é na verdade a alma de João que fala com você e não a alma inata da criança. A criança, portanto, fala com toda a sabedoria que João acumulou durante sua longa vida, mais a sabedoria superior que só vem após a morte. Evidentemente, portanto, a criança é a pessoa mais sábia da família ou da comunidade e suas opiniões devem ser ouvidas apropriadamente. O que ela diz e faz pode parecer tolice para você, mas isso é mera aparência e, na realidade, a criança é sábia além da sua compreensão. O fato de a criança possuir toda a sabedoria do João morto nunca é esquecido pelos pais. Se ela clama por uma faca ou uma tesoura, não é uma criança tola que quer a faca, mas a alma do velho e sábio João, e seria presunçoso da parte de uma jovem mãe supor que ela sabe melhor do que João o que é bom para a criança, portanto, ela lhe dá a faca. Se ela recusasse a faca (e este é o ponto principal), ela não apenas preferiria sua tolice à sabedoria de João, mas também ofenderia o espírito de João e, em sua fúria, João abandonaria a criança. Com a retirada de sua proteção, a criança se tornaria vítima de doenças e provavelmente morreria; se não morresse, se tornaria estúpida, corcunda, deformada ou desafortunada. João deve, portanto, ser aplacado a todo custo, e ofendê-lo de forma deliberada seria de fato equivalente a desejar o infortúnio ou a morte da criança e seria assim interpretado pela comunidade; de modo que um homem não pode proibir seu filho ou puni-lo, não apenas por seu próprio interesse no bem-estar da criança, mas também pelo medo da opinião pública, porque se ele começasse a proibir seu filho ou a puni-lo, ele passaria a ser visto pela comunidade como um pai cruel e desumano, descuidado com o bem-estar do filho. Podemos ver aqui o quanto há nesse ponto de vista. Com base nessa explicação é fácil entender como um homem, cansado e faminto, e no limite de suas forças, ainda puxaria sua filha para cima do trenó, em vez de obrigá-la a descer e andar, pois obrigá-la a isso seria equivalente a desejar causar sua grave desgraça, se não a morte, ofendendo seu anjo da guarda”.


					O fato de a criança ser tratada como “mãe” (ou “pai”) justifica a conjectura de que originalmente a alma da vida da criança era a alma reencarnada do morto e que posteriormente este assumiu o caráter de espírito guardião.


				


				

					52	O fato de que muitos povos primitivos não punem seus filhos pode, é claro, ter diferentes causas. Cf. STEINMETZ, S. R. “Das Verhiiltnis zwischen Eltern und Kindern bei den Naturvolkern”. Zritschrift für Sozialwissenschaft, ano I, 1898, pp. 607-631. Steinmetz explica o fato apenas por causas biológicas, mas isso não é suficiente. Os povos civilizados também amam seus filhos, mas, mesmo assim, não hesitam em puni-los.


					Em seu CHARLEVOIX, Pierre-François-Xavier de. Journal of a Voyage to North America. vol. II (1761). Editado por Louise Phelps Kellogg. Chicago: Caxton Club, 1923, pp. 114/115, declarou que os indígenas não castigavam seus filhos. “Às vezes, para corrigir suas faltas, eles usam lágrimas e súplicas, mas nunca ameaças; isso não causaria nenhuma impressão em mentes que absorveram esse preconceito de que ninguém tem o direito de forçá-las a qualquer coisa… Em geral, o maior castigo que os indígenas impõem aos filhos é atirar-lhes um pouco de água no rosto”. Mas Charlevoix acrescentou: “Não obstante, desde que passaram a comercializar mais frequentemente com os franceses, alguns deles começaram a castigar seus filhos, mas isso só acontece entre aqueles que são cristãos, ou que estão assentados na colônia”. Isso é muito significativo. É obviamente uma razão religiosa que impedia os índios de punir seus filhos. Na p. 153, Charlevoix escreve: “Há outros, que reconhecem duas almas nos homens; à primeira, atribuem tudo que acabo de falar, e alegam que a outra nunca deixa o corpo, a menos que seja para passar a algum outro, o que, contudo, acontece apenas, dizem eles, às almas das crianças pequenas, que tendo gozado apenas um curto período de vida, obtêm licença para começar uma nova. É por isso que eles enterram as crianças na beira das estradas, para que as mulheres que por ali passem possam coletar suas almas”.


					LOSKIEL, George Henry. History of the Mission of the United Brethren among the Indians in North America. Londres: Brethren’s Society for the furtherance of the Gospel, 1794, p. 56, escreve sobre os indígenas de Delaware: “Eles supõem que quando as almas passaram algum tempo com Deus, elas têm a liberdade de retornar ao mundo e nascer de novo”. E, pp. 61/62: “Ambas as partes [os pais] desejam muito ganhar o amor dos filhos, e isso explica a sua conduta para com eles. Nunca se opõem às suas inclinações para não perderem o seu afeto. Portanto, não se dá muita atenção à sua educação. Os filhos têm vontade própria e nunca fazem nada por imposição. Os pais são muito cuidadosos para não bater ou castigá-los por qualquer falta, temendo que os filhos se lembrem disso e se vinguem em alguma ocasião futura”.


					KEATING, William H. Narrative of an Expedition to the Source of St. Peter’s River. vol. I. Filadélfia: H. C. Carey, 1825, pp. 420/421: “Os dacota parecem não se importar muito com a educação de seus filhos; eles não seguem um sistema regular. O que as crianças aprendem sobre suas opiniões e tradições religiosas é coletado gradualmente e no curso de conversas não premeditadas. A única atenção que recebem é para o desenvolvimento daquelas qualificações, tanto da mente quanto do corpo, que os tornarão caçadores ativos e guerreiros destemidos. Levantar-se cedo, habituar-se à fadiga, caçar habilmente, passar fome sem lamentação são os únicos pontos que o dacota considera importante atender na educação de seus filhos. Nunca se recorre a correções; eles nunca apanham; na verdade, com a exceção de ocasionalmente jogarem água fria sobre eles para fazê-los acordar de manhã, eles nunca recorrem a qualquer medida de autoridade, que consideram cruéis e antinaturais”. E p. 342: “Nenhum evento parece mais importante a um pai dacota do que dar um nome a sua prole; isso é feito com muita cerimônia; uma grande festa ou sacrifício é preparado; os parentes e amigos são convidados. O nome dado geralmente deriva de algum objeto visível nos céus ou na terra. Faz-se com que o bebê segure um cachimbo, cuja haste é direcionada ao objeto do qual o nome foi tirado; um sacrifício é oferecido ao espírito que supostamente reside naquele objeto”. É bem possível que esse costume tenha sua origem em uma antiga crença na reencarnação.


					KRAUSE, Aurel. Die Tlinkit-Indianer. Jena: Hermann Costenoble, 1885, p. 160 escreve sobre os tlingit que raramente ouve-se deles grandes explosões de prazer ou dor, e “crianças pequenas são tratadas por seus pais com amor, até mesmo com ternura. Nunca os vimos ser espancados e apenas raramente ouvimos um grito ou palavra de repreensão”. Em outra conexão, Krause reporta (pp. 217, 282 e 310), que o tlingit acredita na reencarnação dos mortos nas crianças.


					WARNECK, J. Die Religion der Batak: ein paradigma fur Animistischen Religionen des Indischen Archipels. Série: Quellen der Religionsgeschichte. Gotinga: Vandenhoeck & Ruprecht, 1909, p. 11 relata: “Os pais devem tratar seus filhos com gentileza e têm medo de puni-los para não insultar a tondi (a alma da vida que age como o espírito guardião; ela é a reencarnação da alma da morte de um ancestral) do ente querido e assim fazê-la fugir. Assim, toda a educação da criança é envenenada pela ideia da tondi”.


					Segundo BLUMENTRITT, F. “Die Igorroten von Pangasinan: Nach den Mitteilungen des Missionars P. Fr. Mariano Rodriguez”. Mitteilungen der k. k. Geographischen Gesellschaft in Wien, vol. XLIII, 1900, p. 96, os igorots de Luzon (Filipinas) costumam nomear uma criança recém-nascida com o nome de um ancestral falecido. Se a criança adoece e nem a medicina familiar nem o exorcismo surtem os efeitos desejados, supõe-se que a criança deve ter o nome de outro ancestral “que tem mais direito de que a criança receba o seu nome”. A prática generalizada de nomear crianças com o nome de ancestrais está, sem dúvida, em estreita conexão com a crença na reencarnação (cf. HARTLAND, E. S. Primitive Paternity. vol. I. Londres: D. Nutt, 1909-1910, p. 222). O nome é ou representa a alma do morto reencarnada na criança recém-nascida.


					Blumentritt relata em seguida: “As crianças gozam de liberdade ilimitada; elas nunca apanham”.


					Segundo SELIGMAN, C. G.; SELIGMAN, Brenda Z. The Veddas. Cambridge: The University Press, 1911, p. 90, os vedas “são pais carinhosos e indulgentes, nunca recusam a uma criança pequena o que ela quer, e lhe dão sempre o melhor…Vimos um menino nu de cerca de dois anos e meio andar orgulhosamente para cima e para baixo… com o machado de seu pai pendurado no ombro; ele estava extremamente feliz e tudo ia bem, até que ele ameaçou um dos cães com o machado. Aí a mãe foi obrigada a interferir e a criança tentou bater nela. O pai, vendo isso, levantou-se e tentou persuadir a criança a desistir do machado, mas o menino estava agora excitado e não desistia; por fim, ele o jogou em seu pai e acertou sua perna. O homem estava obviamente irritado e jogou o machado na floresta, mas não tentou repreender ou punir a criança, que agora estava gritando com raiva; na verdade, depois de algum tempo, um pouco de comida foi dada a ele para acalmá-lo”. Na p. 103, os Seligman relatam: “O pai e a mãe dão um nome ao filho, geralmente escolhendo o de um ancestral… Nosso informante deu o nome de seu pai a seu segundo filho, não ao primeiro, porque seu pai estava vivo quando seu primeiro filho nasceu. O nome de uma mulher geralmente é dado a uma neta nascida após a morte da avó”.


					BROWN, A. R. The Andaman Islanders. Cambridge, The University Press, 1922, p. 77, escreve: “As crianças são tratadas com extrema gentileza, nunca são punidas e raramente são repreendidas. Se os pais morrem, as crianças são adotadas por amigos ou parentes, e tais crianças adotadas são tratadas pelos pais adotivos exatamente da mesma maneira que seus próprios filhos”. Obviamente, não é um fato fisiológico que constitui a relação entre filhos e pais. “O bebê recebe um nome algum tempo depois de nascer e, a partir desse momento, os pais não são mais chamados pelo nome. Por exemplo, se o nome escolhido for Rea, o pai será chamado de Rea aka-mai (pai de Rea) em vez de pelo seu próprio nome. A mãe pode ser chamada de Rea it-pet, pois a palavra it-pet significa “barriga” (p. 89). A mãe é evidentemente considerada apenas o receptáculo de um ser superior, diante do qual até mesmo a personalidade do pai recua. Entre os habitantes das ilhas Andamão, também, essa atitude em relação às crianças é combinada com a crença na reencarnação. Brown relata, pp. 90 e ss.: “Se um bebê morre e dentro de um ano ou dois a mãe fica grávida novamente, diz-se que é o mesmo bebê nascido de novo, e o nome da criança falecida é dado a ele”. “Num lugar chamado Tonmuket, no Andamão do Norte, existe um local ao qual se diz que as mulheres podem recorrer se desejarem engravidar. No recife desse local existe um grande número de pedras que, segundo a lenda, foram crianças. A mulher que deseja um filho vai ao recife quando a maré está baixa e fica sobre essas pedras. Acredita-se que uma das almas dos bebês entrará em seu corpo e encarnará. No Andamão do Norte, há algum tipo de associação entre as almas de bebês não nascidos, o pombo verde e a árvore Ficus laccifera. O mesmo nome, Reykos, é usado para designar tanto o pombo verde quanto o Ficus laccifera, de cujo fruto o pombo gosta muito. A crença dos nativos às vezes é afirmada pelo dizer de que as almas dos nascituros vivem nas árvores de fícus e que, se um bebê morre antes de ser desmamado, sua alma volta para a árvore. Os nativos também afirmam que quando o pombo verde chama é que a alma de um bebê vai para a mãe. O Ficus é, até certo ponto, um tabu”. Somente aqueles que morrem na infância reencarnam. Mas essa pode ser uma modificação posterior de uma crença geral na reencarnação.


					São relatados fatos similares a respeito de outras tribos primitivas. Cf. LÉVY-BRUHL, Lucien. The Soul of the Primitive. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1928, pp. 321 e ss. e 330; e SCHULTZE, Fritz. Psychologie der Naturvölker. Leipzig: Veit & comp., 1900, p. 184; PLOSS, H. Das Kind in Brauch und Sitte der Voelker. 2a ed. vol. II. Leipzig: T. Grieben, 1884, p. 334; MacDONALD, D. Oceania. Melbourne: Hutchinson, 1889, p. 195; MOLINA, J. Ignatius. The Geographical, Natural, and Civic History of Chili. vol. II. Londres: Longman, Hurst, Rees and Orme, 1808, p. 104; BRETT, W. H. The Indian Tribes of Guiana. Londres: Bell and Daldy, 1868, p. 99; SMITH, E. R. The Araucanians. Londres: Harper & Brothers, 1855, p. 201.


				


				

					53	KIDD, Dudley. The Essential Kafir. Edimburgo: A & C Black, 1904, pp. 8 e 72. E. L. K. Anantha Krishna Iyer, The Cochin Tribes and Castes (1909), I, 29, escreve sobre os malaios, uma tribo da selva que vive nas florestas de Cochim: “Seu domínio da linguagem é pobre, e os gestos têm um importante lugar. Sempre que um oficial ou membro de uma casta superior lhes faz uma pergunta, eles invariavelmente dizem ‘sim’, com um aceno de cabeça, acreditando que uma resposta negativa pode desagradá-lo”.


					Lévy-Bruhl diz que os habitantes das ilhas Fiji tentam “agradar o interlocutor concordando com o que ele diz”. Cf. LÉVY-BRUHL, Lucien. Primitive Mentality. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: MacMillan; Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1923, p. 403.


					HENRY, J. L’Ame d’un peuple africain: les Bambara. (Série Biblioteque Anthropos). tomo I, fasc. 2. Münster: Aschendorff, 1910, p. 47, escreve sobre os Bambara: “Sabendo que o maometano, o missionário e todo europeu não acreditam em fetiches e os desprezam, o bambara acusa Deus diante deles de ter causado a morte de um de seus parentes. Essa forma de se comportar é apenas uma cortesia, uma forma tortuosa de respeitar a crença daqueles com quem fala, cuja vida ele compartilha e a quem ele teme”.
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					59	LÉVY-BRUHL, Lucien. The Soul of the Primitive. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1928, p. 15: “Ele atribui a si mesmo as sensações, prazeres, dores que experimenta, assim como faz com os atos que pratica. Mas disso não decorre que ele se apreenda como “sujeito”, nem especialmente que esteja consciente de que apreende a si mesmo como algo diferente dos ‘objetos’… Na ideia vaga que o primitivo tem de si mesmo…” Já foi apontado que o homem primitivo frequentemente atribui até mesmo fatos de sua própria vida psíquica a outro ser que não ele mesmo, a sua alma da vida, que ele considera uma espécie de espírito guardião.


					A fim de evitar possíveis mal-entendidos, pode-se apontar expressamente aqui que a falta de uma clara consciência do eu é psicologicamente compatível com um comportamento que chamamos de “egoísmo” e que consiste no desejo de satisfazer seus desejos sem consideração pelos outros, especialmente sem levar em conta a ordem moral prevalente. O egoísmo é caracterizado por uma qualidade específica da função emocional e não – como a falta de uma consciência do eu, que é a ignorância do próprio eu, a ausência de distinção entre sujeito e objeto da cognição – por uma fraqueza da função racional. O homem primitivo é sem dúvida um egoísta, pois seus desejos são mais fortes do que seu pensamento. Mas suas tendências egoístas são envolvidas pela ordem social sob cuja coerção ele vive; assim, eles não se desenvolvem totalmente. A esse respeito, existe certa diferença entre o homem primitivo e a criança, que também possui uma frágil consciência do eu. A criança é totalmente egoísta, uma vez que a ordem social ainda não foi totalmente introjetada nela. Sobre a falta de consciência do eu das crianças, ver PIAGET, Jean. La Représentation du monde chez l’enfant. Paris: F. Alcan, 1938, pp. 110 e ss. Piaget fala de “uma completa ausência de consciência do eu”. Ele observa, p. 159: “… a criança não distingue entre o mundo psíquico e o mundo físico… ela não observa limites precisos entre seu eu e o mundo exterior”.


					O egoísmo como mera qualificação moral deve ser distinguido claramente do egocentrismo, uma atitude psicológica e epistemológica. Este é uma forma de compreender o mundo ao redor, imaginando-se o próprio eu no centro e referindo-se todas as coisas a ele. Tal método de interpretar o mundo pressupõe uma distinção clara, até mesmo um contraste, entre o eu e o não eu, entre o sujeito e o objeto da cognição, e é psicologicamente impossível sem uma consciência do eu claramente desenvolvida e hipertrofiada. Portanto, é contraditório atribuir ao homem primitivo ou à criança – como, infelizmente, se faz com frequência – o egocentrismo e, ao mesmo tempo, a falta de consciência do eu.


				


				

					60	SPENCER, Herbert. The Principles of Sociology. vol. I. Nova York: D. Appleton and Company, 1898, § 42, p. 83, afirma: “Entre as raças inferiores parcialmente civilizadas, encontramos a imitação como traço marcante”. Ver também as referências mencionadas aqui.


					WEEKS, John H. Among Congo Cannibals. Londres: J.B. Lippincott, 1913, p. 177, diz do bangala do Alto Congo: “Ele tem um maravilhoso poder de imitação, mas lhe falta invenção e iniciativa”. Cf. DANZEL, Theodor Wilhelm. Kultur und Religion des primitiven Menschen. Stuttgart: Strecker u. Schröder, 1924, pp. 12, 52 e 78. Danzel pensa que o homem primitivo carece de toda consciência de um eu separado por fronteiras claras do não eu. “Do nosso ponto de vista, o eu parece estar enormemente estendido”. Danzel percebe corretamente a grande importância do pensamento identificador do homem primitivo. O homem primitivo, diz ele, ao se identificar com muitas coisas no mundo externo, estendeu seu eu a essas coisas. No entanto, é obviamente mais correto interpretar o fenômeno em questão não como hipertrofia, mas, pelo contrário, como fraqueza ou falta de consciência do eu.


				


				

					61	CODRINGTON, R. H. The Melanesians. Oxford: Clarendon Press, 1891, p. 120 relata: “Se um homem foi bem-sucedido numa batalha, não foi a força natural de seu braço, a rapidez de seu olho ou a prontidão de recursos que lhe deu a vitória; ele certamente obteve o mana [poder mágico] de um espírito ou de algum guerreiro falecido para fortalecê-lo, transmitido de um amuleto de pedra em volta de seu pescoço, ou de um tufo de folhas em seu cinto, de um dente pendurado no dedo da mão que segura seu arco, ou por meio de palavras com as quais traz a ajuda sobrenatural para seu lado. Se os porcos de um homem se multiplicam e suas hortas são produtivas, não é porque ele é industrioso e cuida de sua propriedade, mas por causa das pedras cheias de mana para porcos e inhames que ele possui”.


					Melland escreve sobre a crença dos bakaonde: “Os espíritos ouvem tudo, veem tudo, permeiam tudo e são todo-poderosos. Nada a não ser espíritos (e em alguns casos, pagamentos prescritos) pode neutralizar os espíritos: ninguém, exceto o feiticeiro pode mostrar como isso se efetua. O próprio homem é impotente”. Cf. MELLAND, Frank H. In Witch-bound Africa: an Account of the Primitive Kaonde Tribe & Their Beliefs. Londres: Seeley, Service & Co., 1923, p. 129.


					SPEISER, Felix. Ethnographische Materialien aus den Neuen Hebriden und den Banks-Inseln. Berlim: C.W. Kreidel, 1923, pp. 300 e ss. observa sobre os nativos das Novas Hébridas: “O nativo sabe tão bem quanto nós que um golpe de clava deve acarretar a morte; mas ele também presume que o golpe bem-sucedido não depende só da habilidade do inimigo, mas também de uma força mágica que guia a sua mão. Essa crença é uma expressão comovente do desamparo do homem em relação à natureza. Assim como o nativo busca assegurar ajuda mágica em todas as suas ações como contrapeso para sua própria incapacidade, nenhum infortúnio infligido a ele pode ser completamente destrutivo sem magia”. Essa afirmação poder muito bem ser generalizada.
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					Os mapuches (Chile) realizam a seguinte operação em um jovem considerado moralmente reprimível. Ele é ferido perto do coração, e o sangue que jorra é derramado em um rio. O curandeiro nativo interpreta essa operação dizendo que o mal é removido do coração e jogado na água para que seja levado embora. (LÉVY-BRUHL, L. Primitives and the Supernatural. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: E.P. Dutton & Co., 1935, p. 91).


					KIDD, Dudley. The Essential Kafir. Edimburgo: A & C Black, 1904, p. 5: “Uma mulher cafre estava muito indignada porque seu filho renunciou ao paganismo e abraçou o cristianismo. Ela prontamente administrou um forte emético e purgante para dissipar a religião odiada”.


					É especialmente significativo o que relata CAYZAC, P. P. “La Religion des Kikuyu (Afrique orientale)”. Anthropos, vol. V, 1910, pp. 310 e ss.: “Entre os quicuio… o pecado é transmissível e remissível, daí as duas frases que se ouve em toda parte: Kogwatis ne sahu, ‘ser tomado pelo pecado de outro’; e Kotahikio, ‘ser libertado do pecado’. ‘Ser tomado pelo pecado de outro’ significa mais exatamente ‘sofrer as consequências do pecado de outro’. Pois o sahu é a consequência de um noki, ou ‘ato proibido’. Acima de tudo, uma mulher frequentemente transmite seu pecado aos filhos; por exemplo, se uma jovem comete um noki antes do casamento, mais tarde seu filho terá sahu se adoecer, e a doença será atribuída ao noki da mãe… O pecado é essencialmente remissível: basta admiti-lo. Normalmente, isso é realizado por meio de um ‘feiticeiro’ que expulsa o pecado com uma cerimônia cujo ritual principal é um vômito simulado: kotahikio, derivado de tahika, vomitar… O quicuio também reconhece o bode expiatório, no caso de incesto, por exemplo. O culpado deve morrer, mas oferece um sacrifício, um bode. Eles realizam uma cerimônia ignóbil destinada a transferir o crime para o animal; então sua garganta é cortada como punição. O culpado é assim redimido… Uma garotinha cristã morreu e eu ordenei a um trabalhador pagão que cavasse uma cova. Ele se recusou obstinadamente a cometer esse pecado… para ele, cavar uma sepultura era noki e teria sahu como punição. Na verdade, sendo pai de família, seus filhos seriam afligidos. Se ele fosse solteiro, teria sido diferente; ele não poderia infectar ninguém”.


					LOSKIEL, George Henry. History of the Mission of the United Brethren among the Indians in North America. Londres: Brethren’s Society for the furtherance of the Gospel, 1794, p. 37 relata que os índios acreditam que para conseguir após a morte “um lugar entre os bons espíritos… eles devem primeiro ser completamente purificados de seus pecados, fazendo a pobre gente vomitar, como a forma mais rápida de realizar a purificação”. BRINTON, D. G. The Myths of the New World. Nova York: Leypoldt & Holt, 1868, p. 127 escreve dos índios: “Para se livrarem desse sentimento de culpa, os delawares usam um emético… os cherokees, uma poção preparada por uma ordem de guerreiras… os takahli do território de Washington, os astecas, maias e peruanos, confissão confidencial”. Cf. mais em LÉVY-BRUHL, L. Primitives and the Supernatural. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: E.P. Dutton & Co., 1935, pp. 348 e ss.; LE ROY, Alexander. The Religion of the Primitives. Trad. Newton Thompson. Nova York: MacMillan, 1922, pp. 247 e ss.; KARSTEN, Rafael. The Origins of Religion. Londres: K. Paul, Trench, Trübner & Company, 1935, pp. 242 e ss.; MOSBACHER, Ernst. “Untersuchungen zum Suendenbegriff der Naturvölker”. Baessler Archiv, vol. XVII, nº 1, 1934, pp. 20 e ss.


					Uma combinação interessante de confissão de pecado com o bode expiatório pode ser encontrada em KIDD, Dudley. The Essential Kafir. Edimburgo: A & C Black, 1904, p. 261. “Entre os cafres, quando os homens estão doentes e os feiticeiros não lhes podem fazer bem, os nativos às vezes adotam o costume de levar um bode à presença de um homem doente e confessar os pecados do kraal sobre o animal. Às vezes, algumas gotas de sangue do doente são despejadas na cabeça do bode, que é levado a uma parte desabitada da savana. Supõe-se que a doença seja transferida para o animal e perca-se no deserto”. Não só a doença é transferida para o animal, mas também os pecados dos membros do grupo que são considerados responsáveis pela doença do membro.


				


				

					82	Cf. FARNELL, L. R. The Evolution of Religion. Nova York: G. P. Putnam’s Sons, 1905, pp. 65 e ss. e 118 e ss.


				


				

					83	A tendência à substancialização do pensamento primitivo estabelece a conexão entre religião e sociedade, e até mesmo a identidade que existe entre as ideias do homem primitivo sobre sua comunidade e suas noções sobre a divindade. Ele concebe a comunidade social como uma substância comum a todos os membros do grupo. A substância que constitui a comunidade é o sangue. “O parentesco entre os árabes”, escreve Robertson Smith, p. 27, “significa partilhar do sangue comum que corre nas veias de cada membro de uma tribo”.


					Mas o grupo também pode se basear em algo diferente da descendência comum ou da comunidade de sangue. Pode ser estabelecido ao se comer ou beber com o estranho, consumindo com ele a mesma substância. Igualmente, a comunidade com a divindade é uma comunidade de sangue, porque a divindade é o ancestral comum, ou é estabelecida por uma refeição sacrificial comum que os sacrificadores consomem juntos. O objeto consumido representa a própria divindade cuja substância eles incorporam. Outra ideia que também prevalece é que os sacrificadores consomem o sacrifício junto com a divindade. Esse significado particular do sacrifício foi enfatizado por SMITH, W. Robertson. Lectures on the Religion of the Semites. Londres: A. & C. Black, 1894, pp. 226 e ss.


				


				

					84	A propriedade individual como instituição jurídica pressupõe não apenas certa condição econômica, mas também uma condição psicológica muito definida, a saber, um mínimo de consciência do eu. O homem primitivo, cuja consciência é completamente socializada, não preenche a condição essencial para o surgimento da propriedade individual. Sua mentalidade apresenta a condição ideal para a propriedade coletiva. Sob a influência da teoria evolucionista do século XIX, etnólogos e historiadores estavam convencidos de que a propriedade coletiva era a forma original de propriedade. Sir Henry James Sumner Maine escreveu em sua famosa obra Ancient Law (Everyman’s Library, nº 734. Londres: Murray, 1897, pp. 152 e ss.): “O Direito antigo… não sabe quase nada sobre os indivíduos. Não se preocupa com indivíduos, mas com Famílias, não com seres humanos individuais, mas grupos”. “É mais do que provável que a propriedade conjunta, e não a propriedade separada, seja a instituição realmente arcaica, e que as formas de propriedade que nos darão instrução serão aquelas associadas aos direitos das famílias e dos grupos de parentesco”. Com a crescente oposição ao evolucionismo, uma teoria diferente sobre a origem da propriedade foi apresentada. Por exemplo, HILDEBRAND, Richard. Recht und Sitte auf den primitiveren wirtschaftlichen Kulturstufen. Jena: G. Fischer, 1907, defende que entre os povos mais primitivos que obtêm seu sustento colhendo frutos ou caçando, não há nenhuma forma de propriedade da terra, pois a terra é tão abundante que, como o ar, não tem valor econômico. Consequentemente, a terra não pode ser objeto de propriedade. A terra é res nullius. Desse estado de ausência de propriedade, a propriedade individual originou-se por ocupação. Essa hipótese não pode estar correta, porque, primeiro, apenas terras férteis e áreas de caça abundante tornam-se economicamente importantes – e tais terras nunca são tão abundantes quanto o ar; segundo, a hipótese é baseada em uma consideração puramente econômica, e as considerações econômicas não desempenham nenhum papel, ou nenhum papel decisivo, no pensamento e no sentimento primitivos. Na prática, encontramos entre os primitivos coletores de alimentos, caçadores e criadores de gado, todos ainda nômades, uma relação muito definida entre o grupo e as terras por ele ocupadas. A relação é caracterizada pelo fato de qualquer outro grupo ser excluído da terra – se necessário, pela força. A reivindicação de posse exclusiva é o elemento essencial da propriedade. Os membros do grupo consideram as pastagens onde pastam seus rebanhos, os terrenos onde caçam, como “suas” terras. Na verdade, ela é propriedade coletiva do grupo.


					HARTLAND, E. Sidney Primitive Law. Londres: Methuen & Company Limited, 1924, pp. 92e ss., escreve: “Uma comunidade de caçadores errantes em busca de comida de caça ou de frutas e sementes silvestres (e esse é o estágio mais longínquo que a ciência nos permite vislumbrar), raramente viaja além do distrito com o qual seus membros estão familiarizados, a menos que seja motivada por falta de mantimentos ou alguma outra causa especial. Esse distrito pode ser amplo; mas, por mais amplo que seja, tem limites dificilmente reconhecíveis por nós, mas bem conhecidos pela comunidade. O que está dentro desses limites é considerado pela comunidade como seu próprio território. Ela se ressente de intrusões sem permissão por membros de qualquer outra comunidade. Nesse estágio, e por muito tempo depois, nenhum indivíduo é considerado o proprietário exclusivo de qualquer parte dela”. Mesmo o Padre Wilhelm Schmidt, que se opõe vigorosamente à doutrina evolucionista da origem da propriedade, admite em sua obra SCHMIDT, Wilhelm. Das Eigentum auf den aeltesten Stufen der Menschheit, Volume I: Das Eigentum in den Urkulturen. Münster: Aschendorff, 1937, pp. 288ss., que entre os povos que ele considera os mais primitivos, os povos da chamada “Urkultur” [cultura primitiva], a saber, os pigmeus e pigmoides ao norte e ao sul do Equador, algumas tribos indígenas na Califórnia, os índios salishan e algonquinos, os índios da Tierra del Fuego, os esquimós reno, os bosquímanos, os damaras e algumas tribos no sudeste da Austrália, a terra é propriedade de grupos, não de indivíduos. Às vezes é a Gross-Familie (a família estendida), às vezes a comunidade da aldeia ou a tribo que é a proprietária. Entretanto, Schmidt enfatiza que entre esses povos a posse de bens móveis, como artigos de alimentação e roupas, ferramentas e armas, tem o caráter de propriedade individual. Mas esses povos, como muitas outras tribos muito primitivas, mostram uma atitude decididamente comunista ao consumir e usar essas coisas. Frutas e caças, mesmo que resultem da coleta ou caça de um único indivíduo, são divididas entre os membros do grupo de acordo com regras bem definidas de Direito Consuetudinário. Ferramentas e armas não são utilizadas exclusivamente pelo “dono”, mas estão mais ou menos à disposição dos demais membros do grupo quando necessário. É comum o empréstimo de objetos pessoais e a troca de presentes, de modo que os objetos móveis mudam constantemente de possuidor.


					Alguns exemplos podem ilustrar esses costumes. DAWSON, James. Australian Aborigines. Melbourne: George Robertson, 1881, p. 22, relata sobre algumas tribos no Distrito Ocidental de Victoria: “existem regras rígidas que regulam a distribuição de alimentos. Quando um caçador traz a caça para o acampamento, ele abre mão de qualquer reivindicação sobre ela, e deve ficar de lado e permitir que as melhores porções sejam levadas, contentando-se com as piores. Se ele tiver um irmão presente, o irmão é tratado da mesma maneira, e ajuda o caçador a comer os piores pedaços deixados a eles, como os quartos dianteiros e as costelas de cangurus, gambás e pequenos quadrúpedes e a espinha dorsal de aves. O narrador desse costume mencionou que quando era muito jovem costumava resmungar porque seu pai dava todos os melhores pedaços das aves e dos quadrúpedes, e as melhore enguias, mas lhe foi dito que era uma regra e devia ser observada”.


					SCHEBESTA, Paul. Among the Forest Dwarfs of Malaya. Trad. de Arthur Chambers. Londres: Hutchinson & Co., 1929, p. 83, escreve: “O alimento é comido pela família em comum. Mesmo quando as mulheres já trouxeram raízes suficientes da floresta, ou quando cada família tem arroz, carne ou caça, eles são divididos entre todos. Cada família contribui com seu próprio alimento, já cozido e preparado para todas as outras famílias. Se uma família em algum dia particular estiver excepcionalmente bem suprida, eles doam generosamente a todas as famílias afins, mesmo que isso os deixe com muito pouco. Se outras famílias não pertencentes ao grupo estiverem no acampamento, elas não partilham, ou apenas em pequena parte, da distribuição. Portanto, é perfeitamente justificável falar de uma espécie de comunismo entre os semang, mas é apenas um comunismo familiar aplicado ao alimento”.


					BROWN, A. R. The Andaman Islanders. Cambridge, The University Press, 1922, p. 43, relata que entre os habitantes da ilha Andamão, todos os alimentos são propriedade privada (individual) e pertencem ao homem ou mulher que os obteve por seu próprio esforço. Mas acrescenta: “Espera-se, porém, que todo aquele que tem comida dê a quem não tem. Um homem casado mais velho reservará para si o suficiente para sua família, e então dará o restante para seus amigos. Espera-se de um homem mais jovem que dê o melhor que consegue aos homens mais velhos. Este é particularmente o caso dos solteiros. Se um jovem solteiro matar um porco, ele deve contentar-se em vê-lo distribuído por um dos homens mais velhos, indo todas as melhores partes para os idosos, enquanto ele e seus companheiros devem contentar-se com as partes inferiores. O resultado desse costume é que praticamente toda a comida obtida é distribuída uniformemente por todo o acampamento, a única diferença é que os homens mais jovens não comem tão bem quanto os idosos. A generosidade é considerada pelos habitantes das ilhas Andamão uma das mais altas virtudes e é praticada incessantemente pela maioria deles”.


					SCHEBESTA, P. Among Congo Pigmies. Trad. de Gerald Griffin. Londres: Hutchinson & Co., 1933, pp. 124s., relata dos bambuti: “Tudo é propriedade comum, mesmo o formigueiro e qualquer caça que seja capturada ou morta durante a caçada do dia… Os membros de um grupo familiar estão em contato constante entre si durante toda a ronda diária; eles formam uma entidade que visa ao bem-estar do grupo como um todo. O produto da caça e os frutos da floresta são propriedade comum. A caça do dia é cortada pelo membro mais idoso do grupo familiar e dividida entre as famílias individuais. O homem que matou o animal não tem voz na divisão. E mesmo um grupo familiar de fora, no mesmo acampamento, pode ficar com uma parte dos despojos se tiver qualquer reivindicação com base no parentesco por casamento. Os vegetais raramente são repartidos dessa forma devido ao fato de que todas as mulheres do grupo familiar que saem juntas em busca alimento geralmente trazem para casa quantidades semelhantes. Mas quando os membros de um grupo familiar, por qualquer motivo, não trouxeram nada para casa, os outros vêm em sua ajuda”.


					Segundo VON ZASTROW, B. “Die Herero”. In: SCHULTZ-EVERTH, E.; ADAM, L. Das Eingeborenenrecht. vol. II. Stuttgart: Strecker und Schröder, 1930, p. 259, ideias coletivistas prevalecem entre os herero. Todos acreditam ter o direito de tirar de seu semelhante o que quiserem se o outro tiver muito. Eles têm uma instituição peculiar chamada okuramberia. Se alguém está com fome, tem o direito de tomar um boi, por exemplo, ou uma ovelha, do rebanho de seu vizinho, para matá-lo e comê-lo imediatamente. O “dono” não reage de outra maneira senão fazendo a mesma coisa na primeira oportunidade.


					JETTE, J. “On Ten’a Folk-Lore”. Journal of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XXXIX, p. 483, 1909, relata dos índios ten’a no Alasca: “A caça dos ten’a é conduzida de acordo com princípios comunistas: em um bando de caçadores, nunca é aquele que matou uma peça grande que a pega; ele geralmente recebe apenas uma parte insignificante, ou nenhuma. De comum acordo, ela é distribuída entre o grupo, ou dada inteira a alguém que então deve cozinhá-la e servi-la como um banquete para toda a aldeia”.


					Quanto à propriedade de ferramentas e armas, o exemplo a seguir é instrutivo. DAWSON, James. Australian Aborigines. Melbourne: George Robertson, 1881, p. 24, relata sobre a tribo australiana do Distrito Ocidental de Victoria mencionada acima: “Os nativos têm poucas ferramentas; a principal é o machado de pedra, que se assemelha às enxadas de pedra encontradas na Europa… O machado de pedra é tão valioso e raro que geralmente é propriedade do chefe da tribo. Ele o empresta, porém, como contrapartida, aos melhores escaladores, que o utilizam para cavar degraus na casca das árvores, para lhes permitir escalar em busca de ursos, gambás, pássaros e ninhos, e também para cortar madeira e descascá-la para suas moradias (Cf. DAWSON, James. Australian Aborigines. Melbourne: George Robertson, 1881)”. Isso significa que a ferramenta mais importante, o machado de pedra, é propriedade coletiva da tribo e que o chefe, como representante da tribo, é competente para regular o uso do machado por seus membros.


					BROWN, A. R. The Andaman Islanders. Cambridge: The University Press, 1922, p. 42 relata sobre os habitantes da ilha de Andamão: “Embora todas as propriedades móveis sejam… propriedade de indivíduos, os andamaneses têm costumes que resultam em uma abordagem comunista. Um deles é o costume de trocar presentes constantemente uns com os outros… Considera-se uma violação das boas maneiras recusar o pedido de alguém. Assim, se alguém pedir a um homem qualquer coisa que ele possua, ele a dará imediatamente… Quase todos os objetos que os andamaneses possuem estão constantemente mudando de mãos”.


					MAN, E. H. “On the Aboriginal Inhabitants of the Andaman Islands”. Journal of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XII, p. 340, 1883 escreve: “As armas, ferramentas e outras propriedades pertencentes a um membro da família são consideradas disponíveis para o uso de seus parentes, mas artigos como panelas, canoas ou caixas de ressonância, quando não exigidos pelo proprietário, são vistos de certa forma à luz da propriedade pública dos membros da mesma comunidade; em suma, os direitos de propriedade privada vão somente até o reconhecimento de que ninguém se apropria ou leva para longe qualquer coisa pertencente a um amigo ou vizinho sem permissão”.


						Entre os índios yámana em Tierra del Fuego é habitual a troca de presentes. COOPER, J. M. Analytical and Critical Bibliography of the Tribes of Tierra del Fuego and Adjacent Territory. Washington, D.C.: Government Printing Office, 1917, p. 179, escreve: “Frequentemente dava-se presentes independentemente da vontade do destinatário, que não poderia recusá-los sem ofender o doador, a quem era devido algo em troca”. KOPPERS, W. “Die Eigentumsverhaeltnisse bei den Yamana auf Feuerland”. In: XXII CONGRESSO DEGLI AMERICANISTI. Anais, vol. II. Roma, 1928, p. 192, relata: “Os yámanas emprestam tudo que lhes é solicitado. Eles esperam pacientemente até que o tomador devolva, e nunca o instigam ou repreendem”.


						LOWIE, Robert H. Primitive Society. Nova York: Boni and Liveright, 1920, p. 209, observa que muitos dos costumes das populações árticas “realmente cheiram a comunismo”. NELSON, E. W. “The Eskimo about Bering Strait”. In: POWELL, J. W. (Coord.). Eighteenth Annual Report of the Bureau of American Ethnology to the Secretary of the Smithsonian Institution, parte I. Washington DC: Government Printing Office, 1896/1897, p. 294, escreve: “O único sentimento de consciência ou dever moral que observei entre os esquimós parecia ser um desejo instintivo de fazer o que era mais conveniente ao bem geral da comunidade, visto que do seu ponto de vista… se um homem toma emprestado de outro um artigo e deixa de devolvê-lo, ele não é responsabilizado. Isso é feito sob o sentimento geral de que se uma pessoa tem bens suficientes que a permitam emprestar alguns deles, ela tem mais do que precisa. Quem faz o empréstimo nessas circunstâncias nem mesmo se sente justificado em pedir que o artigo seja devolvido, e espera que isso ocorra voluntariamente”. Em BOGORAS, Valdemar (Coord.). Memoirs of the American Museum of Natural History. vol. XI, Parte I – The Chukchee. Reimpressão do vol. VII, parte I de The Jesup North Pacific Expedition. Leida: E. J. Brill Ltd., 1904, p. 630, Bogoras relata sobre os Chukchi: “Um homem que tem um barco extra muitas vezes cede o seu uso a alguns de seus vizinhos. É contrário ao senso de justiça dos nativos permitir que um bom barco fique parado na costa quando há por perto caçadores precisando de um. Nesse caso, forma-se também uma tripulação de barco, sob a direção de alguém que é considerado o capitão do barco e responsável por ele. Nada é pago pelo uso do barco, mesmo quando a caça é extremamente bem-sucedida… Acredita-se que pagar por tal uso põe em risco a sorte da caça… LOWIE, Robert H. Primitive Society. Nova York: Boni and Liveright, 1920, p. 210 diz: “A sociedade ártica reconhece dois axiomas, o compartilhamento altruísta de suprimentos de alimentos e a necessidade do uso eficaz dos meios de produção econômica existentes. Portanto, o comunismo ártico centra-se em considerações puramente econômicas. Fora delas, há espaço para a afirmação de motivos individualistas”. O comunismo – não apenas o comunismo primitivo – sempre está centrado em considerações econômicas. Mas o mesmo é verdadeiro para o sistema oposto, o individualismo econômico. O fato de os povos primitivos se inclinarem mais ao primeiro do que ao último pode ser explicado não apenas por razões econômicas, mas também, e talvez melhor, pelo caráter coletivista de sua consciência.


				


				

					85	KARSTEN, Rafael. “Blood Revenge, War, and Victory Feasts among the jibaro Indians of Eastern Ecuador”. Bureau of American Ethnology Bull., nº 79. Washington: Government Printing Office, 1923, p. 12, escreve: “O jibaro não consegue sequer distinguir sua própria personalidade de seus pertences materiais; pelo menos não das coisas que ele mesmo fez. Quando ele fabrica um escudo, um tambor, uma zarabatana ou algum outro objeto delicado, ele tem que fazer dieta e observar abstinência de outras maneiras; pois, de acordo com sua própria ideia, ele realmente coloca algo de sua própria personalidade, sua própria alma, no objeto que está fazendo. Suas propriedades, tanto as essenciais e habituais quanto aquelas ocasionalmente ingeridas por meio de determinado alimento etc., serão assim transferidas ao objeto. A divisão do trabalho existente entre os índios depende dessa mesma visão peculiar. Assim, por exemplo, a índia tem de fabricar os vasos de barro e administrar esses utensílios, porque o barro de que são feitos, como a própria terra, é feminino – ou seja, tem alma de mulher. Ela está ligada ao fogo e tem que cozinhar a comida, porque o fogo tem alma feminina etc.”.


					SMITH, Edwin W.; DALE, Andrew Murray. The Ila-speaking Peoples of Northern Rhodesia. vol. I. Londres: MacMillan, 1920, p. 347, fala de “uma conexão muito íntima, quase uma identidade, entre a pessoa e suas posses”.


				


				

					86	A tendência à substancialização do homem primitivo é assim caracterizada por KREGLINGER, R. “La Mentalité primitive et la signification primière des rites”. In: CONGRES INTERNATIONAL D’HISTOIRE DES RELIGIONS. Anais, vol. I. Paris: 1925, pp. 189 e ss.: “Mais do que qualquer outra coisa, o homem primitivo percebe os corpos sólidos e pesados que ele pode ver ou tocar; ele imagina todas as outras coisas por analogia com eles; tudo parece a ele como estendido no espaço e, consequentemente, material; todos os sentimentos, todos os pensamentos, toda qualidade é para ele um objeto, uma substância, que impregna os seres que os possuem, mas permanece independente deles. Na vida moral, o vício é um miasma que se apodera do homem e o torna mau e que se move e se propaga por contágio; virtudes são outros poderes, também claramente individualizados, mas contrários em seus efeitos. Uma pessoa é boa ou má a depender da substância boa ou má de que está carregada. A intenção é irrelevante; quem estiver impregnado de vício será punido. O vício, nos diz Ésquilo, estende-se mecanicamente do criminoso a todos os que estão próximos dele e o descendente o herda de seus ancestrais… Portanto, toda a vida moral confirma o caráter material do pensamento primitivo; até mesmo algumas teorias profundas de povos civilizados mantêm esse traço; daí a doutrina paulina da graça e a crença judaica na identidade entre punição e crime. O mal que é inerente ao delinquente o fere tanto quanto às vítimas de seu crime; ele será infeliz e também perverso, e sua angústia, que necessariamente resulta da presença nele de um miasma deletério, é, portanto, prova suficiente de sua culpa… Cada indivíduo, por outro lado, é feito de certa substância que marca sua individualidade e impregna todos os seus órgãos; sua presença os torna seus e sua persistência, mesmo quando estão separados, mantêm uma solidariedade efetiva… Geralmente, essas fatos são explicados pelo princípio do pars pro toto. O que caracteriza esse tipo de pensamento é que o membro continua a ser uma parte do todo do qual está separado…”. Kreglinger continua: “Muitas vezes se disse que a vida de um primitivo se banha em uma atmosfera religiosa, que essa religião desempenha nele um papel predominante, e que a história, no fundo, é apenas uma secularização gradual da humanidade. Mas isso me parece absolutamente errado”. Sobre a noção de mundo do homem primitivo, ele escreve: “Sua visão do mundo… não é nada mística. Ele não crê mais do que nós, mas menos do que muitos de nossos contemporâneos, na intervenção de seres superiores; sua física não é a nossa, mas não é menos positiva e nem menos lógica; ela é decididamente sobrenatural”.


					Sem dúvida é verdade que muitas ideias e práticas primitivas que a etnologia moderna trata como “mágicas” ou “religiosas” são apenas expressões da tendência à substancialização do homem primitivo e nada têm a ver com a ideia de poderes sobre-humanos (nesse sentido “místico”), uma ideia essencial para a magia ou para a religião. Além disso, resta bastante na vida do homem primitivo que pode ser corretamente separado da esfera profana (magia ou religião), especialmente quando se fala de padrões de conduta que pressupõem uma crença na existência e no poder de seres sobre-humanos. Se Kreglinger atribui tão pouco valor ao fator religioso (ou mágico) na concepção primitiva do mundo, ele negligencia o tremendo papel que a crença na alma dos mortos desempenha em seus vários aspectos; ele não percebe que, na visão do homem primitivo, os portadores dessas forças, habilidades e qualidades concebidas em termos de substância são, em grande medida, seres pessoais caracterizados como “almas” ou “espíritos” e, portanto, corretamente incorporados na magia ou na religião. É provável que esses “espíritos” fossem, originalmente, nada mais do que almas de mortos. A tese de SPENCER, Herbert. The Principles of Sociology. vol. I. Nova York: D. Appleton and Company, 1898, § 305, de que “o fantasma é o tipo primitivo de ser sobrenatural” ainda não foi refutada. E a afirmação de WUNDT, Wilhelm. Völkerpsychologie: Mythus und Religion. vol. IV, 2ª ed. parte I. Leipzig: Engelmann, 1910, pp. 269 e ss., de que a crença na magia se originou da crença na alma continua válida até hoje, apesar de todos os esforços para provar uma magia pré-animista; desde então, ela foi confirmada muitas vezes por novos materiais.


					Partindo desses fatos nos quais se expressa a tendência à substancialização do homem primitivo, KARUTZ, Richard. “Der Emanismus”. Zeitschrift für Ethnologie, ano 45, 1913, pp. 545 e ss., rotula como um elemento essencial do pensamento primitivo a crença “de que a substância irradia, emana e transfere ao mundo circundante suas qualidades e que essas emanações – das qualidades físicas dos corpos inorgânicos, das qualidades fisiológicas dos corpos orgânicos, das qualidades psíquicas ou intelectuais dos homens e animais – são transferidas para outras coisas e organismos”. Segundo a crença do homem primitivo, “tudo é fonte de emanações características por meio das quais a coisa irradia suas qualidades e as transfere com efeito específico ao ambiente” (p. 570). Essa caracterização da maneira primitiva de pensar certamente toca num ponto essencial: a transferibilidade das qualidades. Mas ignora que essa transferibilidade, a emanação, é apenas a consequência da natureza da substância imaginada das qualidades. Portanto, Karutz equivoca-se ao presumir que, de acordo com a crença do homem primitivo, “a emanação” procede de uma “força”. “Essa força está viva nas qualidades naturais das coisas. Isso não é magia nem uma mística inexplicável, mas a ideia clara de que o acontecimento é o efeito de objetos concretos do mundo circundante” (p. 555). Mas esse conceito não animista de força, por ser impessoal e, portanto, concebido no sentido da ciência moderna, é psicologicamente impossível na mentalidade primitiva. Karutz provavelmente foi induzido a essa suposição pelo fato de ter encontrado certas semelhanças entre os fenômenos que ele chama de “emanacionismo” e a hipótese moderna da radioatividade, da qual tomou a expressão. Se o homem primitivo conhece a “emanação”, por que ele não conheceria também o moderno conceito físico de força? Essa seria uma conclusão precipitada. Karutz, como Kreglinger, está certo quando reprova a etnologia por exagerar a teoria da magia. Mas ele ignora o fato de que essas “emanações”, em muitos casos, especialmente aquelas particularmente importantes para a vida primitiva, procedem não de objetos naturais, mas de seres pessoais invisíveis a cujo poder sobre-humano o efeito “emanado” remonta. Cf. KARUTZ, Richard. “Der Emanismus”, Zeitschrift für Ethnologie, ano 45, 1913.


				


				

					87	WILLOUGHBY, W. C. Race Problems in the New Africa: a study of the relation of Bantu and Britons in those parts of Bantu Africa which are under British control. Oxford: The Clarendon Press,1923, pp. 82 e s. Cf. Também VAN DER LEEUW, G. “La Structure de la mentalité primitive”. Revue d’histoire et de philosophie religieuses, vol. VIII, 1928, p. 7.
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					90	OBERG, K. “Crime and Punishment in Tlingit Society”. American Anthropologist, N.S., vol. XXXVI, 1934, pp. 146 e ss.


					GUSINDE, Martin. Die Feuerland-Indianer: Die Selknam. vol. I. Sankt Augustin: Anthropos, 1931, p. 1143, acredita ter observado entre os selk’nam uma “consciência do eu altamente elevada”. Mas uma investigação mais cuidadosa revela que ela é, na verdade, apenas uma consciência de tribo ou de grupo fortemente desenvolvida. Sua prova é a seguinte declaração de um velho índio: “Quando eu era jovem, nosso grupo anunciou uma corrida para a qual um velho trouxe um grande amigo que era conhecido por ser um bom corredor. Ele lhe disse: ‘Faça seu máximo. Não se deixe ultrapassar!’ Logo a corrida começou. Aquele jovem correu muito bem e superou os outros; assim, ele foi o primeiro a chegar e continuou correndo até que os outros chegassem. Imediatamente todos os espectadores seguiram os corredores e o velho que trouxera o corredor exclamou cheio de satisfação: ‘Vencemos! Nossos homens são excelentes corredores, como nossos ancestrais. Eu trouxe este homem e por isso nós vencemos. Tínhamos de superar o outro grupo!’ Todo o nosso povo estava feliz e extremamente satisfeito”. Gusinde acrescenta: “Assim, após dezenas de anos, Tenenusk repetiu aquele evento com a maior alegria, como se ele próprio tivesse alcançado um sucesso memorável e excepcional. Isso é típico do selk’nam”. Somente se alguém se identificar inteiramente com o grupo “vencemos” pode significar “eu venci”. Mas isso significa a falta de qualquer consciência real do eu; somente essa falta torna plausível esta observação de Gusinde: “O selk’nam vê com naturalidade e sem a menor dúvida os velhos costumes e usos predominantes; se ele for desprezado ou condenado por violações, ele sente isso amargamente. Quando concede a si mesmo privilégios permissíveis, como ter uma segunda ou até uma terceira esposa, ele tenta equilibrar a diminuição da boa reputação com o aumento de habilidades ou maior ênfase em seus valores pessoais”. Na realidade, esses “valores pessoais” são os valores que o indivíduo tem para o grupo. “Ninguém pensa em reclamar das antigas obrigações e regras: na verdade, todo mundo tenta mais ou menos ser um indivíduo bom e útil”.


				


				

					91	DURKHEIM, Émile. On the Division of Labor in Society. Trad. de George Simpson. Nova York: MacMillan, 1933, p. 194. [ed. bras.: DURKHEIM, Émile. Da divisão do trabalho social. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010, pp. 178/179]. LÉVY-BRUHL, Lucien. The Soul of the Primitive. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1928, p. 95, escreve: “Uma vez que nessas sociedades a verdadeira unidade é o grupo social (clã, família ou irmandade) do qual os indivíduos são meros elementos componentes, é bastante natural que estes não sejam os únicos árbitros das ações mais importantes de suas vidas. É o grupo, ou seu chefe, que decidirá pelos indivíduos”.


				


				

					92	JUNOD, H. A. The Life of a South African Tribe. 2ª ed. vol. I. Londres: MacMillan, 1927, p. 382 escreve dos tsonga: “‘Realeza’, na mente de um nativo, é uma instituição venerável e sagrada; o respeito pelo chefe e a obediência a seus comandos são universais; seu prestígio é mantido não por grandes demonstrações de riqueza ou poder, mas pela ideia mística de que, como o corpo vive pelos nutrientes apreendidos por meio de sua cabeça, também a vida da nação é sustentada por seu chefe. – Os tsongas não explicam isso com palavras abstratas, mas com imagens que são muito impressionantes. O chefe é a Terra… Ele é o galo que sustenta o país … Ele é o touro: sem ele, as vacas não podem dar à luz. Ele é o marido; o país sem ele é como uma mulher sem um marido… Um clã sem um chefe perdeu sua razão (hungukile). Está morto. Pois quem reunirá o exército?… O chefe é nosso maior guerreiro (nhena), ele é nossa floresta onde nos escondemos e a quem pedimos nossas leis”. Cf. LÉVY-BRUHL, Lucien. Primitive Mentality. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: MacMillan; Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1923, p. 401; em um relatório de um missionário citado ali, está escrito: “A nação tem apenas uma mente e uma vontade. O indivíduo é aniquilado, temos aqui o princípio da centralização levado a seu limite extremo, ou para falar de outra maneira, a morte de todos em nome de um só”.
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					100	KIDD, Dudley. Kafir Socialism. Londres: Adam and Charles Black, 1908, p. 73.


				


				

					101	MEEK, C.K. Tribal Studies in Northern Nigeria. Londres: Kegan Paul, Trench, Trübner & Co, 1931, p. 208 escreve dos Ibo, uma tribo do sudeste da Nigéria: “Cometer um assassinato era uma ofensa contra Ala (divindade da Terra) e era preocupação de toda a comunidade observar que os costumes prescritos estavam sendo praticados”. Dos ritos prescritos segue que “a família do assassino partilhava a responsabilidade pelo crime, a menos que tivesse tomado medidas para se dissociar do assassino… Se o assassino não se enforcou imediatamente, mas fugiu, sua família também tinha de fugir, pois os parentes do homem assassinado… imediatamente invadiriam as propriedades dos parentes do assassino”.


					FORTUNE, R. F. Manus Religion. (Série: Memoirs of the American Philosophical Society). vol. III. Filadélfia: American Philosophical Society, 1935, p. 28: “Pois se o filho mais velho peca, o Sr. Fantasma [a alma de um ancestral] não leva necessariamente a alma do filho mais velho. O Sr. Fantasma leva a alma da próxima pessoa da família a adoecer. Pelas leis de probabilidade, há muito mais chances de que ele machuque uma pessoa que não o pecador”. Tal responsabilidade coletiva, ou, de maneira mais geral, tal responsabilidade substitutiva de terceiros, é também uma consequência do sistema de sanções transcendentais. Essas sanções transcendentais não são sanções executadas racionalmente pela sociedade, i. e., pelos próprios homens. Elas consistem apenas em uma interpretação dos fatos. Portanto, a fim de manter a conexão entre o pecado e o mal, interpretado como punição, deve ser aceito um esquema de interpretação segundo o qual o verdadeiro malfeitor permanece livre do mal, enquanto um inocente está sujeito a ele. Isso pode ser considerado uma aplicação do princípio da retribuição. Essa é a ideia de responsabilidade coletiva ou substitutiva.


				


				

					102	KIDD, Dudley. Kafir Socialism. Londres: Adam and Charles Black, 1908, p. 75.


				


				

					103	Cf. SPENCER, Herbert. The Principles of Sociology. vol. I. Nova York: D. Appleton and Company, 1898, § 36, p. 66; A. S. Diamond, Primitive Law (1935), p. 187.


				


				

					104	HOWITT, A. W. The Native Tribes of South-East Australia. Londres: MacMillan, 1904, p. 296 escreve sobre a eficácia da ordem social entre os nativos do sudeste da Austrália: “É bem verdade que muitas dessas leis e costumes são obedecidos sem o temor de uma punição física ser infligida por sua violação por qualquer autoridade tribal, individual ou coletiva. Mas tais leis ou costumes são obedecidos porque foi dito ao nativo, desde sua mais tenra infância, que a infração seria acompanhada por uma punição pessoal sobrenatural”.


					WARNER, W. Lloyd. A Black Civilization. Nova York: Harper & Brothers, 1937, p. 17 relata sobre os murngin australianos: “Dentro desse grupo [o clã] nenhum conflito violento ocorre, não importa quantas causas sejam dadas. Os membros podem brigar, mas para eles lutar entre si seria considerado um ato não natural na sociedade murngin e, portanto, isso nunca ocorre”. Página 162: “Ocasionalmente, homens são mortos dentro do clã, mas isso não é motivo de guerra ou retaliação por parte dos membros do clã ou por parentes próximos de fora do clã”. Do relato de Warner parece que, de acordo com a crença dos murngin, as almas ancestrais punem seus descendentes pelos delitos cometidos por eles (cf. pp. 131, 163 e 394). A vingança de sangue, entretanto, dirigida por um grupo contra outro, é um princípio geralmente aceito entre as tribos australianas.


					DUNDAS, Charles. “The Organization and Laws of Some Bantu Tribes in East Africa”. Journal of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XLV, 1915, p. 266, comentado o fato de que entre certas tribos bantu um delito cometido no interior da família não enseja retribuição, ou apenas uma muito mais leve do que um delito cometido contra um membro de outra família, escreve: “… entre povos em que o laço familiar é tão marcadamente próximo, não podemos presumir que o assassinato de um pai ou filho seja considerado uma ofensa menor (em contraste com um delito cometido por alguém que não é membro da família). Na verdade, é dito que um parricida está condenado a morrer também. Um incidente relatado a mim como absolutamente autêntico, conta a história de um homem que, tendo ferido seu pai, foi amaldiçoado pelo moribundo e proibido de beber água ou de se alimentar a não ser em localidades remotas. Por algum tempo, o infeliz viveu de caldo de cana, mas um dia, esquecendo-se da maldição, bebeu água do rio e, não podendo engoli-la, morreu sufocado. Acredita-se que a lepra seja um dos resultados do parricídio”. Delitos cometidos dentro do grupo mais próximo implicam uma sanção transcendental e não uma socialmente organizada, como a vingança de sangue, que é uma ação realizada por um grupo contra outro.


				


				

					105	Cf. CRAWLEY, Ernest. The Mystic Rose. vol. I, nova ed. de Theodore Bestermann. Londres: Methuen and Co., 1927, p. 176, diz de maneira impressionante; “O homem primitivo tem algumas diferenças em seu código de moral, mas no todo ele é mais moral no sentido social do que o homem civilizado… A morte frequentemente decorre de seu medo moral”.
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					110	GILBERTSON, Albert Nicolay. “Some Ethical Phases of Eskimo Culture”. Journal of Religious Psychology, vol. VI, 1913, p. 344. Ver também RINK, Henry. Tales and Traditions of the Eskimo. Edimburgo: William Blackwood and Sons, 1875, p. 34.


				


				

					111	RADIN, Paul. Primitive Man as Philosopher. Nova York/ Londres: D. Appleton and Company, 1927, pp. 30 e ss., contradiz a visão de que o primitivo tem apenas uma consciência do eu fracamente desenvolvida, dizendo que ele tem um “desejo insaciável por prestígio”, ou ao menos que esse fenômeno pode ser frequentemente observado entre os povos primitivos. É certo que o homem primitivo também tem um desejo por prestígio, e esse desejo torna-se maior quanto mais ele respeita a ordem social. Mas isso não significa que ele tem consciência do eu, que olha para si mesmo como diferente, ou mesmo equivalente ao grupo. Pois o desejo por prestígio pode aparecer de duas formas totalmente diferentes: ou no desejo de ser respeitado pela sociedade como um membro obediente, mais corretamente, no medo de ser condenado socialmente, e, portanto, no desejo de não ser objeto de culpa, reprimenda ou punição, ou no desejo de se opor à sociedade, de estar acima da ordem social e degradá-la por um comportamento que a viola e se opõe a ela. No primeiro comportamento está expresso o “desejo por prestígio” de um indivíduo com uma consciência do eu frágil ou uma personalidade subdesenvolvida. É o tipo do homem obediente. No segundo, está expresso o tipo do revolucionário. Ambos têm um “desejo por prestígio”. Pois o desejo por prestígio é uma expressão da vontade de viver, do instinto de autopreservação. Assim, é característico do homem primitivo que ele satisfaça seu “desejo por prestígio” pela consciência de comportar-se inteiramente em conformidade com a ordem social para ter a aprovação de seus companheiros e de modo algum opor-se à ordem social. Ele é o típico não revolucionário.


					O próprio Radin confirma isso ao apontar o importante papel que o medo do ridículo desempenha na vida do homem primitivo (p. 50): “Em termos gerais, podemos dizer que todo pecado, todo desvio da opinião aceita, toda interpretação individual e puramente pessoal, toda excentricidade podem atrair o ridículo. É o ridículo, não a indignação e o horror, que assalta um homem que tenta mudar um detalhe de uma cerimônia, contar uma história de uma maneira nova e original, ou que age contra alguma crença ou costume definitivamente aceitos, e é o mesmo riso fundamentalmente mal-humorado que o cumprimenta quando ele se torna involuntariamente vítima de algum acidente desagradável. Para evitá-lo, um homem fará qualquer coisa. Ele pode até cometer suicídio em consequência disso”. “O medo do ridículo é, portanto, um grande fator positivo na vida dos povos primitivos. É o que preserva a ordem estabelecida das coisas, mais potente e tirânico do que a mais restritiva e coercitiva das injunções positivas poderia ser”.


					A reação da sociedade que considera ridícula a violação de suas normas é a expressão de um prazer malicioso que os outros têm quando o dano é infligido ao violador. Radin tem razão quando compara o ridículo que atinge o violador da norma com o ridículo a que é submetida a vítima de um acidente. O ridículo da vítima é o efeito da malignidade da sociedade. Mas apenas aquele que não tem suficiente consciência do eu pode ser ferido pela maldade e pelo riso. Um homem que está consciente de seu valor porque está consciente de seu eu o desafia; isso não pode machucá-lo. Do fato de que o homem primitivo tem medo do ridículo, podemos concluir que ele não tem consciência do eu. O que Radin diz sobre o medo que o homem primitivo tem do ridículo prova o governo tirânico da sociedade que Radin gostaria de negar.


				


				

					112	SPENCER, Herbert. The Principles of Sociology. vol. I. Nova York: D. Appleton and Company, 1898, § 38, p. 71, escreve: “O homem primitivo é conservador em um grau extremo”. Cf. também LÉVY-BRUHL, Lucien. Primitive Mentality. Trad. autorizada de Lilian A. Clare. Nova York: MacMillan; Londres: George Allen & Unwin Ltd., 1923, p. 387.


				


				

					113	Melland escreve dos bakaonde que eles recusam obstinadamente todas as melhorias técnicas mostradas a eles pelos europeus: “Eles realmente admitiram a superioridade do novo modelo [de um fole] e sua simplicidade, mas não o usariam, pois a inovação teria despertado a ira dos espíritos”. E p. 171: “A imensa força do conservadorismo será notada; o argumento inevitável contra uma inovação é que o que era bom para os mais velhos é bom o suficiente para nós: em outras palavras, há medo de que o ‘akishi’ fique descontente e retire seu apoio a eles” (MELLAND, Frank H. In Witch-bound Afriver: an Account of the Primitive Kaonde Tribe & Their Beliefs. Londres: Seeley, Service & Co., 1923, p. 137). Cf. LÉVY-BRUHL, L. La Mythologie primitive. Paris: Alcan, 1935, pp. 162 e ss. Referindo-se a uma observação de WILLIAMS, F. E. “Trading Voyages from the Gulf of Papua”. Oceania, vol. III, 1932, pp. 157 e ss.), sobre a observância pelos povos primitivos da tradição na construção de barcos, que cumpre estritamente antigas regras legadas a eles por mitos, ele diz: “Esses precedentes estabelecidos por seus ancestrais míticos são imperativos. É absolutamente necessário segui-los. Comportar-se de acordo com esses ‘modelos’, ‘imitar’ esses ancestrais é o único modo de conciliar seus favores e ao mesmo tempo de participar de seu poder”.


				


				

					114	WILLIAMS, F. E. Orokaiva Society. Anthropology Series, relatório nº 10. Londres: Oxford University Press/Humphrey Milford, 1930, p. 309, enfatiza o senso de moralidade e justiça dos nativos. Das normas que governam seu comportamento, ele diz: “Selecionadas por gerações, elas foram inconscientemente projetadas para atender às necessidades restritas da família, clã ou unidade tribal; são normas essencialmente sociais e têm como objetivo garantir o funcionamento tranquilo e a felicidade da vida social. Nossa primeira tarefa é formular esses padrões – um trabalho para o qual, infelizmente, podemos esperar pouca ajuda direta do próprio nativo, que não é um pregador ou moralista. Embora não haja uma autoridade central para aplicar esses padrões, eles são, não obstante, observados com grande fidelidade; pois o indivíduo está tão imerso na unidade social que obedece às suas leis automaticamente na maioria dos casos”.


					PHILLIPS, Richard Cobden. “The Lower Congo”. Journal of the Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, vol. XVII, 1888, p. 220, diz dos nativos do Baixo Congo: “Embora eu tenha considerado a natureza emocional baixa, há uma exceção notável, o sentimento de justiça pública. Em todo trato com os nativos, se um europeu sofrer agressão e puder provar claramente que esse é o caso, ele é certamente considerado no seu direito, e o ofensor é condenado a uma penalidade que é discutida entre os nativos e o europeu; e em seguida, se um chefe promete que tal e tal bem será pago, sua palavra é em todos os casos suficiente. Nunca fiquei sabendo de um caso em que essa declaração não tenha sido cumprida”.


					Sobre o senso de justiça dos papua, ver NEUHAUSS, R. Deutsch Neu-Guinea. vol. I. Berlim: D. Reimer, 1911, pp. 181. Cf. também JUNOD, H. A. The Life of a South African Tribe. 2ª ed. vol. I. Londres: MacMillan, 1927, p.  436; LE ROY, Alexander. The Religion of the Primitives. Trad. Newton Thompson. Nova York: MacMillan, 1922, p. 205; KRUIJT, A. C. Het Animisme in den Indischen Archipel. Haia: M. Nijhoff, 1906, pp. 170 e 389; GUSINDE, Martin. Die Feuerland-Indianer: Die Selknam. vol. I. Sankt Augustin: Anthropos, 1931, p. 1143.


				


				

					115	Graebner observa: “Uma vez que o homem primitivo aprende por imitação um tanto automática a satisfazer as necessidades da vida individual, as leis da vida social são gravadas em sua mente por meio de uma impressionante medida de educação. Nos chamados ritos de iniciação, pelos quais o menino ou rapaz torna-se homem, esse propósito não é alcançado apenas fisicamente por vários atos mágicos, mas a mente, tornada suscetível a todas as impressões por meio de vigília e jejum, é inoculada com o conhecimento superior do mundo do homem, acima de tudo dos costumes prescritos, particularmente o respeito e a obediência aos homens mais velhos” (Cf. GRAEBNER, Fritz. Das Weltbild der Primitiven: Eine Untersuchung der Urformen weltanschaulichen Denkens bei Naturvölkern. Munique: Ernst Reinhardt, 1924, p. 27).


				


				

					116	RASMUSSEN, Knud. Intellectual Culture of the Iglulik Eskimos. vol. VII, nº 1 do Report of the Fifth Thule Expedition, 1921-24. Copenhagen: Gyldendalske Boghandel, 1929, pp. 54 e ss.; KIDD, Dudley. The Essential Kafir. Edimburgo: A & C Black, 1904, pp. 95 e ss., relata a seguinte resposta, que se recebe constantemente ao questionar por que os cafres observam um costume que parece absolutamente sem sentido: “Fazemos isso porque é nosso costume”. E Kidd acrescenta: “Com um cafre, essa resposta finaliza toda a discussão”.
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